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“Ensinar exige compreender que a educação é uma forma de intervenção no 

mundo” (PAULO FREIRE, 1996). 



 

RESUMO 

A finalidade da discussão deste trabalho é analisar as ações desenvolvidas pelo 

Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), campus São Mateus/ES, que possibilitem 

condições inclusivas aos alunos público-alvo da educação especial na Educação 

Profissional e Tecnológica. Como desmembramento, foi analisada a trajetória de 

implantação de ações de inclusão que visem perspectivas de acesso, permanência e 

acessibilidade dos estudantes com necessidades específicas (NEE’s), matriculados 

no Ifes, campus São Mateus, mapeamento do número de matrículas dos discentes 

com necessidades específicas (NEE’s), no âmbito do Ensino Técnico, Graduação e 

Pós-Graduação, do Ifes, campus São Mateus, e compreender, por meio das práticas 

educacionais, os aspectos de acessibilidade e adequação curricular, pautados nas 

diretrizes para estudantes com NEE’s. A metodologia utilizada foi o estudo de caso 

(GIL, 1999) e a coleta de dados foi realizada em duas frentes de trabalho: a primeira 

será por meio da análise documental, e a segunda por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os profissionais do NAPNE (professores) e gestores do Ifes, 

campus São Mateus/ES. Este trabalho contribuiu para compreender a gestão da 

Educação Especial, no Instituto Federal de Ensino, e também para a reflexão sobre 

os processos de inclusão de estudantes públicos da Educação Especial na educação 

profissional e tecnológica. Como referencial teórico, utilizamos as contribuições de 

Norbert Elias (1994, 2006) e da sociologia figuracional, para discutir os conceitos de 

redes de interdependência, estigmatização (ELIAS e SCOTSON, 2001), figuração e 

tensão. Com relação aos resultados da pesquisa, o Ifes vem instituindo 

procedimentos, regulamentos que visam a garantia da inclusão, como adequação dos 

espaços arquitetônicos, da instauração de procedimentos a respeito do atendimento 

para o público-alvo, as formações pedagógicas realizadas, bem como, as recentes 

mudanças também na lei de cotas, nº 13.409/2016, que  impulsionou a entrada de 

estudantes com necessidades específicas no campus e em âmbito nacional. Além 

disso, as entrevistas evidenciaram que os professores destacam o trabalho 

colaborativo realizado na instituição, contudo, estes ainda carecem de formação 

continuada, colocando em alguns momentos também como prioridade. Ademais, o 

desafio de promover a inclusão educacional vai além da oferta do acesso e, embora 

haja avanços nas políticas de educação inclusão, ainda há muitas barreiras 

pedagógicas e atitudinais a serem enfrentadas.  
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1  INTRODUÇÃO 

 

Em primeiro lugar, quando pensamos na função social da escola, no sentido da 

formação humana, Cortella (2006) compreende o conhecimento como uma 

construção cultural e histórica, porque além da produção somos participantes. Nós, 

enquanto humanos, somos sujeitos pensantes e, por isso, temos necessidade de 

construir culturas. Nesse sentido, a cultura, conforme explicita o autor, é o mundo 

humano, porque vamos nos adaptando à natureza, interferindo nela, mudando o meio 

e alcançado feitos que nenhum animal conseguiria, entretanto, nós temos a 

capacidade da ação racionalizada e planejada (PARO, 2000). Mas além de tudo isso, 

podemos enxergar as alteridades do mundo, as singularidades e a necessidade de 

organizar, o que me lembra da “ideia” de social, ou sociedade.  

Nas diversas formações sociais que constituem a humanidade tem 
predominado a diferenciação entre os vários grupos internos, seja no 
referente à propriedade dos bens materiais e ideais necessários à 
reprodução da existência, seja na capacidade de ascendência e 
controle sobre os outros grupos. Por isso, a produção de valores e 
conhecimentos, dando-se em Sociedade, não é neutra, envolvida que 
está no âmbito do poder e de quem o possui (CORTELLA, 2006, p. 
48) grifo do autor. 

 

A escola entra em cena como direito, porém emaranhado de brigas e lutas em que se 

pensavam num modelo de escola, quem deveria estar ali, ou seja, confessional ou 

laico, ora público, ora privado. Mas os baixos investimentos, más condições de 

formação (inicial e continuada), jornada de trabalho ampla e outras problemáticas 

deixaram a educação em crise. Segundo Frigotto (2007, p. 1144): 

Não basta a democratização do acesso, há necessidade de qualificar 
as condições objetivas de vida das famílias e das pessoas e aparelhar 
o sistema educacional com infra-estrutura de laboratórios, professores 
qualificados, com salários dignos, trabalhando numa única escola etc. 

Não obstante, a função da escola entra para transportar esse conhecimento no 

sentido de conservação do mundo e dos avanços no campo do conhecimento e possui 

também um caráter político, pois a escola é lugar do encontro, das ideias, da reflexão, 

problematização e, sobretudo, do aprender. Desse modo, entendemos que a 

homonização é a autoprodução humana e produtora de cultura (CORTELLA, 2006).  
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É necessário, pois, que a escola possa selecionar e apresentar conteúdos, 

propiciando, assim, uma apreensão de sua realidade e também criar novas 

possibilidades, fortalecendo o princípio tal como conhecemos na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB que descreve a escola como lugar de preparação para o 

trabalho e exercício da cidadania (BRASIL, 1996).  

 

A motivação de escrever este trabalho tem o meu interesse com o tema de Educação 

Inclusiva, desde quando eu comecei a cursar o Normal Magistério (nível de ensino 

médio), extinto no estado do Espírito Santo, mas presente até a atualidade no estado 

do Rio de Janeiro1. Em 2014, quando comecei o curso, tinha apenas 15 anos. Com o 

tempo, eu fui conhecendo os espaços educativos, passando pela Educação Infantil 

aos anos Iniciais do Ensino Fundamental, a Educação de Jovens e Adultos e, por fim, 

a Educação Especial.  

 

Minha aproximação com a modalidade de educação especial teve início numa turma 

de alunos surdos onde fui conhecendo de que maneira a escola incluía esses 

estudantes. Em algumas escolas, eu ouvia as falas como: “Esse aluno não aprende”, 

“É preguiçoso”, muitos estigmas acompanhavam estes estudantes e percebia que, 

muitas vezes, o ambiente da sala de aula era infantilizado para estudantes 

adolescentes que estavam ainda nos anos iniciais. Essas percepções sobre as 

diferenças e estigmas foram me inquietando e sempre debatia, nas aulas de 

Educação Especial, o porquê de alguns espaços excluírem ao invés de incluirem de 

fato.  

 

Quando mudei para o Espírito Santo, em 2017, iniciei o curso de Pedagogia. No 

segundo período, comecei meu estágio extracurricular no Instituto Federal do Espírito 

Santo, no campus Vitória. Lá, eu acompanhei de perto os estudantes com 

 

1 De acordo com o Art. 62 da LDB (BRASIL, 1996), a formação de docentes para atuar na 
educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para 
o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
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necessidades educacionais específicas2, que eram institucionalizados em abrigos e 

frequentavam a educação profissional.  

 

O processo do estágio foi um divisor de águas na minha formação, aprendi que a 

escola é um lugar em que os indivíduos devem aprender. Nesse processo, vi muitas 

resistências dos professores em redimensionar suas práticas pedagógicas, talvez pela 

formação técnica e cultural. Nesse contexto, percebi que as ações do Núcleo de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (Napne) foram 

importantíssimas não só para regulamentar, mas para instituir na prática dos 

professores. As formações, os estagiários, o debate dos documentos institucionais 

contribuíram para garantir o acesso, a permanência e o aprendizado dos estudantes 

com necessidades específicas no Instituto Federal de Ensino. 

 

O aspecto formativo e o constante trabalho colaborativo, que vivenciei no Napne, me 

fazem lembrar da perspectiva de Elias (1994), quando o autor aborda sobre as redes 

de interdependência. Tanto eu como a equipe em que estávamos envolvidos com as 

questões dos estudantes público do Napne, percebemos as transformações das 

práticas cotidianas tanto no trabalho com as turmas, quando realizamos o momento 

de sensibilização, como a elaboração do Plano de Ensino individual – PEI, realizados 

com forte apoio da equipe da gestão pedagógica do campus. 

 

No Ifes (campus Vitória) eu trabalhei durante um ano e três meses tanto no Napne 

como no Atendimento Educacional Especializado. E a cada dia, era mais uma 

aprendizagem que o estágio me proporcionou. Em junho de 2019, comecei a exercer 

o cargo de Assistente de Aluno no Ifes (campus São Mateus), por meio do concurso 

que eu havia realizado. Dessa vez, não estava tão próximo das ações do Napne como 

estava em Vitória, mas estudar os processos dos estudantes na educação profissional 

me instiga, pois, nas conversas do dia a dia com esses estudantes, percebo que 

muitos deles querem exercer ofícios, porque mesmo negligenciados em vários 

espaços onde são vistos como outsiders, querem suas independências, autonomias, 

aspirações e desejos.    

 

2 Termo utilizado pelo Ifes para designar os alunos público-alvo da Educação Especial, a partir 
das resoluções CS nº 34 e 55/2017 (IFES, 2017a,b). 
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Ao encontro das leituras que atravessam o percurso histórico de lutas da educação 

especial e inclusiva, elas mostram que as vivências das pessoas com deficiência, ao 

longo da história, foram marcadas pela discriminação, marginalização e segregação 

na sociedade e, posteriormente, na escola, quando os sujeitos eram segregados dos 

atendimentos educacionais em detrimento aos demais estudantes também houve 

tentativas para que a pessoa com deficiência pudesse ser integrada nos espaços 

educacionais e na sociedade. 

 

Por conseguinte, as fases da participação das pessoas com deficiência se deram a 

partir de quatro momentos: Fase de exclusão: as pessoas com deficiência eram 

invisibilizadas pela sociedade; A segregação institucional: as pessoas com 

deficiência eram colocadas em instituições religiosas ou filantrópicas, surgindo, então, 

os centros de educação especializada; A integração: quando os alunos podiam 

frequentar a escola, mas eram encaminhados às classes especiais após os testes 

psicométricos e, por fim, a inclusão, acontecendo nas classes regulares comuns e 

nos atendimentos conforme a especificidade de cada discente (SASSAKI; 2006).   

 

Não obstante, Jannuzzi (2006) e Nunes (2016a) apontam que as primeiras ações para 

as pessoas com deficiência foi a criação das rodas dos expostos, cabendo às 

instituições religiosas o cuidado e a educação dessas crianças. Além disso, havia o 

encaminhamento à Santa Casa dos Doentes e Alienados, onde ficavam as pessoas 

estigmatizadas pela deficiência. Jannuzzi (2001) salienta ainda que tem sido 

predominante, historicamente, as parcerias do estado com instituições filantrópicas 

que utilizam o voluntariado como força de trabalho, mas sem o retorno do trabalho 

educativo. 

 

Mais tarde, os médicos pedagogos como Itard (1962), Séguin (1997), Montessori 

(1965) e Korczak(1978) trouxeram princípios filosóficos e pedagógicos que tinha o 

objetivo de integrar os indivíduos à sociedade, trazendo o cerne da educação 

especializada, porém, nessas situações, os limites desses indivíduos eram pontos de 

partida para o trabalho pedagógico e dos processos de ensino e aprendizagem 

(TEZZARI; BAPTISTA, 2011).  
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Segundo Nunes (2016), o pensamento positivista influenciou a categorização dos 

alunos ditos “adiantados” e dos “não adiantados”. A autora salienta que isso não se 

aplicou somente aos estudantes com deficiência, mas também aos demais 

estudantes. Desse modo,  

Esse foi um terreno fértil para a proliferação das tendências médico-
pedagógicas na educação brasileira, sobretudo da Biologia e da 
Psicologia, uma vez que o conhecimento sobre a criança passa a ser 
um mecanismo para a proposição das ações. Ou seja, o processo de 
aprendizagem, seu sucesso e seu fracasso, localizado no indivíduo e 
não nas interrelações (NUNES, 2016a, p. 28). 

Cabe salientar também que os trabalhos de mensuração da inteligência defendidos 

por Alfred Binet e Theodore Simon, dentro da psicologia diferencial e psicométrica, 

focalizavam o que seriam os alunos ditos “normais” e “anormais”.  Quando discutimos 

sobre a visão inatista do desenvolvimento humano, essa perspectiva aborda que a 

inteligência é determinada pelos fatores biológicos, através das características 

genéticas. A visão inatista trazia o cerne da eugenia, ou melhor dizendo, o bem 

gerado, pautados na lógica de uma visão determinista do desenvolvimento. Nesse 

sentido, as características dos seres humanos já estariam pré-determinadas ao 

nascimento, os quais possuíam um gene que determinava o porquê um indivíduo 

aprendia e o outro não, como também, as aptidões que os filhos tinham eram 

meramente herdadas dos pais. Conforme elucidam Fontana e Cruz (1997, p. 15), “[...] 

a evolução psicológica da criança seria determinada biologicamente, do mesmo modo 

que o crescimento do feto no útero materno.”  

 

As marcas do inatismo na educação determinaram o pouco fazer pedagógico e o 

caminho para o ensino tradicional, além disso, os estigmas carregados pelos testes 

de inteligência dos estudos psicométricos de Binet e Simon, que contribuíram em 

classificar os alunos que correspondiam aos testes de forma crescente.  

Para tanto, os que conseguiam ser adaptados à realidade da escola eram integrados 

ao convívio escolar, já os que não conseguiam, eram destinados às classes e escolas 

especiais, ou privados do meio social (KASSAR, 2011; TEIXEIRA, 2019).    

A educação da pessoa “anormal” tem sido marcada, historicamente, 
por um contexto de segregação e exclusão. A relação da escola, tanto 
regular quanto especial, em seus diferentes contextos, com o campo 
da saúde foi marcante e intensa. O diagnóstico decorrente do teste de 



20 

Q.I. era caracterizado como base para a organização dos alunos nas 
denominadas classes homogêneas, ou seja, o agrupamento dos 
alunos em salas de aula era feito de acordo com os níveis alcançados 
nos testes. Àqueles diagnosticados como oligofrênicos, eram 
considerados como não educáveis, assim não poderiam frequentar a 
escola e, em muitos casos, eram privados do convívio social 
(TEIXEIRA, 2019, p. 23) 

De igual modo, Jannuzzi (2004) aponta que houve certa preocupação em garantir às 

pessoas com deficiência meios de subsistência, como tirar-lhes do ócio ou evitar 

possíveis rebeldias. A autora cita, por exemplo, que no Instituto Nacional dos Surdos-

Mudos e no Imperial Instituto dos Meninos Cegos haviam oficinas como 

encadernação, padaria, dentre outras que tinham como objetivo desenvolver as 

habilidades manuais. Outrossim, foi criado na década de 1930, a Fazenda do Rosário 

para os sujeitos desenvolverem habilidades em agricultura, embora não impactasse 

de forma assertiva no desenvolvimento econômico do país.  

 

Com o avanço da industrialização, começam a preparação dos indivíduos para a 

produção, trazendo a função profissionalizante e propedêutica que tinha como objetivo 

a inserção no mercado de trabalho (CIAVATTA; RAMOS, 2011). Desse modo, além da 

exclusão das pessoas com deficiência do ensino primário e secundário, a educação 

profissional de nível técnico também não permitia que as pessoas com deficiência 

frequentassem esta modalidade, sendo inclusive, instituída através de processos de 

admissão (SILVEIRA; NAKAMOTO, 2018).  

Assim, os órfãos com anomalias, mas cuja limitação não comprometia 
o exercício da atividade manual eram encaminhados para a Escola de 
Aprendizes e Artífices, enquanto os mais comprometidos 
permaneciam junto aos adultos, nos locais mantidos pelas Santas 
Casas para doentes e alienados (SILVEIRA; NAKAMOTO, 2018, p. 5-
6). 

Durante o final do século XX, os processos de inclusão começaram a ser discutidos, 

principalmente, no Brasil, marcado historicamente por lutas e criação de políticas 

públicas. Dentre a criação das políticas, destacamos a Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988) que trata da educação como direito, a Declaração de Salamanca 

(BRASIL, 1994), a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008b) e o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). 

 



21 

O quadro político e econômico constituído no Brasil, a partir do final 
dos anos 1990, passa a estabelecer uma tensão: de um lado o 
estabelecimento constitucional de políticas sociais universais (da 
educação, saúde), que teriam como pressuposto a ação direta do 
Estado; de outro um contexto de regulação e restrição econômica, sob 
um discurso de solidariedade e de necessidade de retração do setor 
público (com a participação do terceiro setor) (KASSAR, 2011, p. 63) 

Contudo, para garantir o acesso desse público aos níveis de escolarização, a 

institucionalização de ações afirmativas foi um passo importante para garantir 

condições de acesso e permanência. Além disso, Ainscow (2009, p.11) discute que “A 

educação inclusiva supõe que o objetivo da inclusão educacional seja eliminar a 

exclusão social, que é consequência de atitudes e respostas à diversidade de raça, 

classe social, etnia, religião, gênero e habilidade.” 

Sob o impacto desses documentos e dentro de um conjunto de 
políticas sociais, um discurso de “educação inclusiva” toma corpo no 
país, de modo que profissionais que atuavam na Educação Especial 
passam, pouco a pouco, a utilizar o termo “inclusão” no lugar da 
bandeira da “integração” (KASSAR, 2011, p. 72) 

Não obstante, ao compreender que a educação é um direito de todos os cidadãos, 

que constam respectivamente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN nº 9394/1996 e na Constituição Federal (BRASIL, 1996a; 1988b), é 

necessário pensar em ações que propiciem condições a todos os alunos inseridos, 

implementar políticas de acesso e permanência no âmbito institucional. Nesse 

contexto, a educação especial na perspectiva da educação inclusiva tem alcançado 

alguns ganhos que possibilitaram a democratização da escola e a busca pela 

superação da exclusão social desses indivíduos (PERINNI, 2018).  

   

A declaração de Salamanca traz a perspectiva da inclusão do jovem no sentido de 

oportunizar uma transição para o mercado de trabalho. 

Jovens com necessidades educacionais especiais deveriam ser 
auxiliados no sentido de realizarem uma transição efetiva da escola 
para o trabalho. Escolas deveriam auxiliá-los a se tornarem 
economicamente ativos e provê-los com as habilidades necessárias 
ao cotidiano da vida, oferecendo treinamento em habilidades que 
correspondam às demandas sociais e de comunicação e às 
expectativas da vida adulta. Isto implica em tecnologias adequadas de 
treinamento, incluindo experiências diretas em situações da vida real, 
fora da escola. O currículo para estudantes mais maduros e com 
necessidades educacionais especiais deveria incluir programas 
específicos de transição, apoio de entrada para a educação superior 
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sempre que possível e consequente treinamento vocacional que os 
prepare a funcionar independentemente enquanto membros 
contribuintes em suas comunidades e após o término da 
escolarização. Tais atividades deveria ser levadas a cabo com o 
envolvimento ativo de aconselhadores vocacionais, oficinas de 
trabalho, associações de profissionais, autoridades locais e seus 
respectivos serviços e agência (BRASIL, 1994, p.17)  

Ademais, devemos entender como a escola coloca em prática tais ações inclusivas, 

abrangendo a comunidade escolar. Destarte, Elias (1994, p.18) define que “[...] tanto 

os indivíduos quanto a sociedade conjuntamente formadas por eles são igualmente 

desprovidos de objetivo. Nenhum dos dois existe sem o outro.” Essa relação de 

interdependência colaborativa pode contribuir para traçar estratégias de práticas 

inclusivas e outras ações promovidas pela escola. Nas diretrizes nacionais para a 

educação especial na educação básica, encontro a seguinte reflexão: 

 

O respeito e a valorização da diversidade dos alunos exigem que a 
escola defina sua responsabilidade no estabelecimento de relações 
que possibilitem a criação de espaços inclusivos, bem como procure 
superar a produção, pela própria escola, de necessidades especiais 
(BRASIL, 2001a, p. 30). 

 

Diante da contextualização e reflexões iniciais, trago a finalidade da discussão deste 

trabalho que é analisar as ações desenvolvidas pelo Instituto Federal do Espírito 

Santo (Ifes), campus São Mateus, que possibilitem condições inclusivas aos alunos 

público-alvo da educação especial na Educação Profissional e Tecnológica, 

entendendo principalmente como a escola coloca em prática tais ações. 

 

Diante ao exposto, coloco o seguinte problema: Quais são as ações desenvolvidas 

pelo Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), campus São Mateus, que 

possibilitam condições inclusivas aos estudantes público-alvo da educação 

especial na Educação Profissional e Tecnológica?  

 

A partir do problema central, elenco alguns questionamentos que também são 

norteadores da pesquisa a ser desenvolvida, a saber:  

 

● Como se deu o processo de implementação das ações relacionadas à inclusão 

e acessibilidade no Ifes São Mateus, após o ingresso dos primeiros discentes?  
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● Quais foram as tensões e desafios vivenciados para garantir a permanência 

dos discentes na instituição?   

● Em relação às práticas pedagógicas inclusivas, como a instituição planejou 

ações que visam assegurar os processos de ensino e aprendizagem?  

 

Desse modo, a pesquisa tem por objetivo geral analisar as ações desenvolvidas pelo 

Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), campus São Mateus que possibilitem 

condições inclusivas aos estudantes público-alvo da educação especial na Educação 

Profissional e Tecnológica. Como objetivos específicos, elenco: analisar a trajetória de 

implantação de ações de inclusão que visem perspectivas de acesso, permanência e 

acessibilidade dos sujeitos com  NEE’s do Ifes campus São Mateus; mapear o número 

de matrículas dos discentes com Necessidades Específicas (NEE’s) em âmbito do 

Ensino Técnico, Graduação e Pós-Graduação, do Ifes, campus  São Mateus e 

compreender, através das práticas educacionais, os aspectos de acessibilidade e 

adequação curricular, pautados nas diretrizes para estudantes com NEE’s.  

 

Para a realização deste trabalho, optou-se por utilizar uma abordagem qualitativa que 

consistiu em um estudo de caso no qual foi analisado o contexto Instituto Federal do 

Espírito Santo, campus São Mateus. Desse modo, como instrumentos metodológicos 

foi realizado um levantamento e, posteriormente, análise dos principais documentos 

da instituição, bem como um mapeamento do número de matrículas obtidos por tais 

documentos. Em seguida, a realização de entrevistas semiestruturadas com três 

gestores e cinco professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. Como 

resultados, percebeu-se que o Ifes tem promovido algumas ações para a promoção 

da inclusão, ainda com muitas barreiras pedagógicas e atitudinais. Além de 

adaptações na arquitetura da instituição, ainda há necessidades de melhorias nesses 

espaços e, com relação às práticas pedagógicas, os entrevistados sentiram uma 

necessidade de formação continuada para trabalhar com as pessoas com 

necessidades específicas. 

 

Para discorrer sobre esta temática, o Trabalho de Conclusão de Curso está dividido 

em seis capítulos: 
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No capítulo 1, intitulado “Introdução” apresento as primeiras reflexões sobre a 

trajetória da pessoa com deficiência na educação profissional, além disso, busco 

trazer as primeiras inquietações do lócus da pesquisa, no caso, o Ifes campus São 

Mateus. 

 

O capítulo 2, denominado “Instituto Federal do Espírito Santo, o Napne e as ações 

para os alunos com necessidades específicas” traz um panorama das primeiras ações 

de inclusão destinadas ao público-alvo da educação especial, no contexto do ensino 

técnico no Ifes.  

 

Em sequência, no capítulo 3, nomeado “Pressupostos da Sociologia Figuracional de 

Norbert Elias” busco trazer o autor Norbert Elias e a Sociologia Figuracional, para 

elucidar os conceitos de rede de interdependência, estigmatização, tensão e figuração 

que serão necessários para entender, por meio da produção dos dados, as ações 

desenvolvidas no campus São Mateus.   

 

No capítulo 4, intitulado “Percursos Metodológicos”, sistematizo os principais 

instrumentos, participantes e o lócus da pesquisa que contribuíram na produção de 

dados deste trabalho.  

 

No capítulo 5, denominado “As figurações que organizam as ações do Napne: 

algumas perspectivas” sistematizo a análise de dados com o levantamento dos 

principais documentos sobre os procedimentos de atendimento às pessoas com 

necessidades específicas e, em seguida, faço alguns destaques nas falas dos 

entrevistados, no contexto da sociologia figuracional. 

 

Por fim, no capítulo 6, apresento as considerações finais deste trabalho que com 

certeza possibilitará novas reflexões e inspirações de futuros trabalhos. 
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2 INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, O NAPNE E AS AÇÕES PARA OS 

ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECÍFICAS  

 

2.1 Panorama do Instituto Federal do Espírito Santo e do Napne  

 

No estado do Espírito Santo, a oferta do ensino profissional, que hoje integra o Instituto 

Federal do Espírito Santo, teve início em 1909 com a Escola de Aprendizes e Artífices 

do Espírito Santo, criada pelo então presidente Nilo Peçanha. Em 1942, a instituição 

passa a se chamar Escola Técnica de Vitória, depois em 1965, Escola Técnica Federal 

do Espírito Santo (ETEFES) e, em 1999, Centro Federal de Educação do Espírito 

Santo – Cefetes. A partir de 2008, torna-se o Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes 

(PAULA; MELO, 2019). 

 

Após os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologias serem 

implementados, a partir de 2008, através da lei nº 11.892/2008, houve uma amplitude 

de oferta do ensino profissional no Brasil. Segundo o Plano de Desenvolvimento 

Institucional do Ifes - 2014/2019, 

O Ifes é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação 
(MEC), por meio da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC). Conforme estabelece a Lei nº 11.892/2008, tem sede e foro 
em Vitória com autonomia administrativa, patrimonial, financeira, 
didático-pedagógica e disciplinar. É organizado em estrutura 
multicampi, com proposta orçamentária anual identificada por campus 
e reitoria, exceto no que diz respeito a pessoal, encargos sociais e 
benefícios aos servidores (IFES, 2014, p. 129). 

 

No estado do Espírito Santo, em menos de dez anos, houve expansão dos campi e o 

advento de novos cursos, conforme explicitam Paula e Melo (2019, p. 15) “[...] a rede 

é composta por 22 campi integrados a uma estrutura única, o Instituto Federal do 

Espírito Santo (Ifes)”. O público diversificado nas modalidades de ensino médio 

integrado, Proeja, concomitantes/subsequentes, ensino superior (graduação, pós-

graduação lato e stricto sensu) contribuiu para a formação profissional e oferta de 

ensino público e de qualidade nas regiões do estado. A proposta dos Institutos 

Federais é uma formação integral, a qual é evidenciada na LDB que prepara o 

indivíduo para o mercado de trabalho, bem como o exercício da cidadania (BRASIL, 

1996). 
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No contexto dos Institutos Federais, criados pela Lei 11.892/08, tendo 
em vista suas finalidades observa-se uma preocupação diferenciada 
com o processo de formação inicial, pois, para além de ser voltado 
para todos os níveis de escolaridade, como já visto, a proposta de 
formação inicial preocupa-se com uma formação integral entendendo 
a educação como processo e não como fim, principalmente com vistas 
à verticalização e continuação da formação do sujeito em todos os 
níveis, o que requer a garantia de condições de estrutura física e de 
recursos humanos. A formação inicial de trabalhadores é aquela que 
abre portas, que ilumina as intenções de uma futura atuação no 
espaço produtivo (LUCINDO, 2013, p. 79). 

Nesse sentido, após a política de ações afirmativas serem institucionalizadas com 

resoluções e diretrizes para ingresso dos estudantes, contribuiu para o acesso dos 

estudantes público-alvo da educação especial que por muito tempo esteve fora dos 

espaços formais de educação, em conformidade com a Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008b, p. 8) que aponta a  

“a transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil 

até a educação superior”. Para tanto, a resolução CS nº 34/2017, do Ifes, 

corroborando com a citada Política Nacional, entende que os alunos com 

necessidades específicas, são 

I. Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os quais, em 
interação com uma ou mais barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas;  

II. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. Atualmente está englobado no 
transtorno de espectro autista, classificando-se como leve, moderado 
ou grave;  

III. Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles identificados 

com um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do 

conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 

liderança, psicomotora, artes e criatividade (IFES, 2017a, Art. 1º). 

De acordo com Paula e Melo (2019), as primeiras ações destinadas ao público-alvo 

da Educação Especial no Ifes  aconteceram   a partir da criação do programa TecNep 

que mais tarde deu lugar ao atual Núcleo de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas – Napne. De acordo com a Resolução CS nº 33/2020 

(IFES, 2020a, Art. 2º), este núcleo “[...] é um órgão de natureza consultiva e executiva, 
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de composição multidisciplinar, instituído pela Direção-Geral de cada 

Campus/Campus Avançado/Cefor, por meio de portaria.”  

 

O Napne tem por objetivo o desenvolvimento de ações que possam contribuir para a 

inclusão dos discentes, principalmente viabilizando as condições de acesso, 

permanência e êxito, conforme explicitado no Art. 5º da Resolução CS nº 33/2020, que 

viabiliza as perspectivas de inclusão, estabelecidos através dos seguintes objetivos: 

I – identificar os discentes com necessidades específicas no campus; 

II – orientar os discentes com necessidades específicas, bem como 
seus familiares, quanto aos seus direitos e deveres; 

III – contribuir para a promoção do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) aos discentes com necessidades específicas que 
dele necessitarem; 

IV – orientar os servidores e prestadores de serviços do campus 
quanto ao atendimento aos discentes com necessidades específicas; 

V – contribuir para a promoção da acessibilidade atitudinal, 
arquitetônica, comunicacional, instrumental, metodológica e 
procedimental; 

VI – promover junto à comunidade escolar ações de sensibilização 
para a questão da educação inclusiva e de formação continuada 
referente a essa temática; 

 

E continua: 

 VII – articular parcerias e convênios para troca de informações, 
experiências e tecnologias na área inclusiva, bem como para 
encaminhamento ao AEE; 

VIII – contribuir para o fomento e a difusão de conhecimento acerca 
das Tecnologias Assistivas; 

IX – colaborar com a Comissão de Processo Seletivo no sentido de 
garantir as adaptações necessárias para os candidatos com 
necessidades específicas que realizarão os exames de seleção para 
os cursos do Ifes. 

X – assessorar outros setores do campus na promoção da 
acessibilidade de forma extensiva a toda a comunidade escolar 

XI – contribuir para que o Projeto Pedagógico Institucional do Ifes 
contemple questões relativas à Educação Inclusiva e à Acessibilidade; 
(IFES, 2020a, Art. 5º) 
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A equipe multidisciplinar do Napne é composta por   servidores do Ifes e possui, no 

mínimo, um docente, um técnico administrativo que esteja atuando na Assistência 

Estudantil e um técnico administrativo do setor pedagógico. Com relação à 

organização, o núcleo possui um coordenador, um coordenador adjunto, um secretário 

e o colegiado formado por demais membros (IFES, 2020a). 

 

Na instituição, as resoluções que regulamentam as diretrizes para atendimento dos 

estudantes são as do Conselho Superior (CS) nº 34/2017 e nº 55/2017 (IFES, 2017a; 

b). Paula e Melo (2019, p. 19) complementam que “A partir destes dois documentos, 

os atendimentos se dão em quatro etapas cíclicas: ao longo do processo seletivo, 

durante a matrícula, após a identificação e antes da abertura de cada semestre e o 

início do semestre letivo.” E, além disso, a resolução nº 55/2017 prevê a realização de 

entrevista com a família, com o estudante e a verificação do percurso escolar do 

estudante, podendo ser em parceria com outras instituições que o discente estudou 

e, além da articulação com a equipe multidisciplinar do campus, como psicólogos, 

assistentes sociais, fonoaudiólogos e outros (IFES, 2017b).  

 

O Napne pode solicitar ainda alguns documentos como relatórios, laudos, pareceres 

de profissionais da saúde e/ou educação, que servirão para nortear as demandas 

apresentadas pelos estudantes com necessidades específicas, bem como 

compreender o percurso formativo desse estudante. No entanto, o laudo não é 

obrigatório para realizar o atendimento e encaminhamentos necessários, e esses 

documentos devem garantir o sigilo, não devendo acontecer o compartilhamento com 

pessoas fora da equipe e da instituição (IFES, 2017b). 

 

Isto posto, esses dados vão compor o RAI – Relatório Inicial dos Alunos com 

Necessidades Específicas, encaminhado à equipe pedagógica e a coordenação do 

curso (PAULA; MELO, 2019). A resolução, Cs nº34/2017, também contempla as 

seguintes situações: 

 

III. Principais demandas identificadas junto ao discente (implicações 
da necessidade específica em relação à aprendizagem - acalculia, 
memória, entre outros; limitações encontradas em outros níveis de 
ensino e/ou serviços de apoio; disciplinas em que tem mais 
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dificuldade; retenções ou adaptações na temporalidade anteriores; 
experiências negativas anteriores no ensino);  

IV. Descrição das propostas iniciais de intervenção (adaptações 
propostas quanto à acessibilidade e aprendizagem; adaptações 
curriculares de pequeno e grande portes indicados; atendimentos 
propostos, como assistência estudantil, monitoria, AEE; apoios 
complementares indicados, incluindo área, profissionais, modalidade, 
local, frequência) (IFES, 2017a, Art. 4º). 

A equipe do Napne costuma realizar algumas ações de acolhimento ao estudante 

quando estes estão ingressando ao campus, e tais ações são comuns entre os campi 

e contribuem não só para o estudante em si, mas com a turma, principalmente. As 

rodas de conversa, a mobilização junto à equipe docente e a sensibilização são 

fundamentais neste processo, pois acreditamos que o trabalho com diversidade e 

inclusão são importantíssimas para o exercício da cidadania. (SILVA; INSUNZA, 

2020). 

A presença da equipe do Napne, no processo de identificação dos 
sujeitos com necessidades específicas, foi importante, uma vez que 
puderam perceber e possibiltar as medidas de intervenção, assim 
como o diálogo com a turma, para que a aluna pudesse ser incluída, 
além da escola oferecer condições sócio-históricas para o 
desenvolvimento do discente (SILVA; INSUNZA, 2020, p. 81). 

 

A politização das ações foi um dos passos para assegurar os direitos das pessoas 

com deficiência dentro da Educação Profissional e Tecnológica. Em concordância com 

Silva, Paula e Alonso (2020, p. 264), “[...] a inclusão educacional abrange o 

reconhecimento e o atendimento às diferenças de qualquer aluno que possua 

dificuldades de aprendizagem, sejam elas causadas por fatores internos ou externos, 

temporárias ou permanentes.” Ou seja, incluir não é apenas garantir o acesso, mas 

assegurar  a permanência, democratizar o espaço escolar, superando, assim, as 

barreiras de exclusão social (AINSCOW, 2009).  

 

2.2. As ações do Napne nos campi do Ifes: sistematizações através da revisão 

de literatura 

 

Com intuito de compreender as ações realizadas pelo Ifes através do Napne, foram 

buscadas, nas plataformas digitais, como Banco de Teses e Dissertações da Capes, 

Repositório Institucional da Ufes, SCielo e Google Acadêmico, e com a delimitação do 
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ano 2012 até 2020, as pesquisas que tratassem dessas ações no estado do Espírito 

Santo. A revisão de literatura teve como arcabouço teórico as contribuições de 

Gamboa (2012), através do esquema paradigmático, o qual me inspirou a construir o 

Quadro de Revisão Bibliográfica (APÊNDICE A), que organiza as informações dos 

trabalhos através de perguntas e respostas,  tornando  possível nortear as leituras das 

produções científicas. Nesse sentido, essa abordagem ““[...] serve de base para a 

construção do instrumento que nos permitirá analisar os enfoques teórico-

metodológicos da pesquisa em educação” (GAMBOA, 2012, p. 75). 

 

Sob este prisma, após vários resultados nas plataformas digitais, foram selecionadas 

4 (quatro) dissertações de mestrado, 1 (uma) tese de doutorado, 5 (cinco) artigos 

publicados  em anais de eventos nacionais e regionais, ou publicados em periódicos, 

que fazem jus à temática deste trabalho, totalizando assim 10 (dez) trabalhos 

analisados, conforme descritos no apêndice A. Como pressupostos teóricos-

metodológicos, a maioria dos autores optaram em utilizar o estudo de caso e a 

pesquisa exploratória.  

 

Adentrando no contexto do campus São Mateus, Perovano, Almeida e Coutinho 

(2018) apontam que três discentes com necessidades específicas, ingressaram no 

campus, surgindo então a necessidade de realizar ações que possibilitaram garantir 

acesso e permanência. Os autores, após buscas em plataformas eletrônicas sobre a 

temática de inclusão no ensino técnico, concluíram que há poucas abordagens sobre 

esta temática. Além disso, trazem a discussão do redimensionamento das práticas 

educacionais, sobretudo de um ambiente adequado para que os estudantes possam 

desenvolver suas potencialidades.  

A escola verdadeiramente inclusiva é aquela que respeita e convive 
harmonicamente com a diversidade. Sendo assim, surge a 
necessidade de mediar a inclusão e as peculiaridades do aluno, tendo 
como referência a sua necessidade inerente, por conta da deficiência, 
ao atendimento especializado e a sala de recursos (PEROVANO; 
ALMEIDA; COUTINHO, 2018, p. 417). 

Os autores ainda elucidam que a educação inclusiva supõe “[...] um processo com 

avanços e desafios, com um planejamento factível, envolvendo os vários setores 

relacionados da Instituição e sua integração com a comunidade e demais instituições” 

(p. 427). Nesse sentido, algumas ações foram delineadas e executadas pela equipe 
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dos Napnes, após o ingresso dos estudantes, dentre elas destacam-se: a organização 

da sala, aquisição de recursos didáticos e tecnologias assistivas, cursos de formação 

continuada, acompanhamento do histórico de espaços educacionais em que  os 

estudantes estavam inseridos, formações pedagógicas, contratação de professores 

de Atendimento Educacional Especializado, adequações que visam acessibilidade 

dos estudantes e adequações no âmbito curricular.  

 

Dessa forma, Mendes (2013, p. 213) elucida sobre o Atendimento Educacional 

Especializado que tem o seguinte objetivo: 

O atendimento educacional especializado identifica, elabora e 
organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas 
necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas 
realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 
escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a 
formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na 
escola e fora dela. 

Conforme evidencia Perinni (2017), o Ifes vem construindo legislações que visam 

assegurar determinadas ações e que a instituição tem buscado se adequar às 

demandas frente ao processo inclusivo, como também estabelecendo diretrizes de 

atendimento às pessoas público-alvo da educação especial. Todavia, a autora desvela 

que é necessária uma prática educacional de forma institucional, visto que há muitas 

resistências à inclusão e divergências entre os gestores de forma interna. Além disso, 

a autora destaca também que é necessário que haja ações atitudinais e pontuais como 

aquisição de materiais, contratação de profissionais especializados que assessoram 

com a educação inclusiva e formações continuadas.  

 

Não obstante, é importante salientar que, após a implantação das políticas de ações 

afirmativas, devem ser garantidas as condições de permanência e êxito. Conforme 

aponta Carvalho (2019), que faz uma análise do acesso das pessoas com deficiência 

à educação profissional, as questões de formação continuada dos servidores e 

aquisição de recursos são um dos fatores que são desafiadores para execução das 

ações de inclusão. Segundo o autor, é necessária uma estrutura especial que envolva 

melhores condições da sala de recursos, contratação de mais professores 



32 

especializados, embora deve ser levado em consideração que as políticas de inclusão 

do campus têm avançado de forma significativa.  

 

Lisboa (2017), ao fazer a leitura dos Institutos Federais no âmbito do Brasil, sugere 

que o poder público reformule as políticas de educação inclusiva, contemplando as 

estratégias de implementação dos Napnes, que possibilitem a participação do 

mercado de trabalho para os egressos com novos procedimentos de atendimento, a 

participação mais ativa da orientação pedagógica e que as tomadas de decisões 

sejam provenientes de avaliação sistemática dos resultados das políticas ali 

implementadas.  

 

Nogueira, et. al. (2019), ao estudar sobre os processos inclusivos no ensino superior, 

realçam que embora o Napne tenha tido um percurso histórico com a criação, somente 

em 2017, o Ifes recebe diretrizes operacionais para atendimento e identificação dos 

estudantes com NEE. Sendo assim, os autores complementam que “[...] isso significa 

alterar a concepção assistencialista mutiladora tradicional e atuar enquanto núcleo de 

apoio à produção de um conhecimento permanente com e a favor dos historicamente 

vencidos e excluídos do sistema público” (p. 42). Contudo, é importante salientar que 

[...] a criação dos Napnes é prevista na Política de Assistência 
Estudantil do Ifes já em 2011, conforme Resolução do Conselho 
Superior nº 19/2011, de 09.05.2011,   enquanto   um   dos   programas   
de   apoio   à   pessoa   com   necessidades educacionais especiais 
(PNEEs).  As ações de assistência estudantil sugeridas pela 
regulamentação devem ter como prioridade fundamental viabilizar a 
igualdade de oportunidades e contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico do aluno é prioridade fundamental 
(NOGUEIRA; et. al. 2019, p. 34). 

 

No âmbito das práticas inclusivas, Castro (2013) suscita a necessidade de o professor 

reconhecer as especificidades de cada aluno, definindo estratégias e buscando outras 

metodologias, o que evidencia que os docentes precisam conhecer melhor sobre a 

inclusão escolar e aplicá-las em suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, a autora 

aponta que a falta de formação não seria apenas uma mera questão de oportunidade, 

mas de redimensionar e movimentar a criação de uma prática pedagógica, buscando 

assim novas alternativas de ensino que propiciem aos alunos a participação no mundo 

cultural e que também possam respeitar suas singularidades. Concordando com a 
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autora, é importante frisar que “[...] não devemos tratar as dificuldades de 

aprendizagem como se fossem problemas insolúveis, mas, antes disso, vê-las como 

desafios que fazem parte do próprio processo da aprendizagem, a qual pode variar 

em sua complexidade” (p. 122). 

 

Castro (2013) complementa ainda que o Napne deve ser aproveitado principalmente 

para trabalhar as situações que envolvam as dificuldades de aprendizagem, 

realizando as intervenções necessárias e que é importante a criação de um espaço 

para dialogar e compartilhar sobre as experiências exitosas frente ao processo 

inclusivo, e não somente nas reuniões pedagógicas. No entanto, Silva, Vale e Pimenta 

(2020, p. 49) afirmam “[...] para que as ações dos professores sejam mais assertivas, 

é necessário que estes profissionais sejam devidamente capacitados quanto às ações 

que devem ser despendidas a estudantes com necessidades escolares específicas, 

em específico as adaptações curriculares.” 

 

Em contrapartida, Borges, Ziviani e Perovano (2020, p. 84) problematizam que 

Os momentos de planejamento e diálogos sobre as diversas 
demandas referentes ao atendimento dos alunos com necessidades 
específicas evidenciam a necessidade de repensar os espaços e 
tempos para tais ações que julgamos de extrema relevância no 
trabalho pedagógico para o público-alvo da Educação Especial. 
Repensar sobre tais pontos implica pensar sobre qual conceito que 
temos de uma escola inclusiva. É a que tem matriculado alunos com 
necessidades específicas? Ou a que se reorganiza em seus espaços-
tempo, imprimindo modos de planejamentos e práticas que venham 
ao encontro da perspectiva inclusiva? 

 

Por outro lado, Margon (2012) evidencia que a acessibilidade é importante e 

fundamental para o desenvolvimento dos estudantes com NEE. Para tanto, destaca 

que,  “[...] no que tange à aprendizagem de educandos com necessidades 

educacionais especiais, os profissionais da educação devem criar alternativas, meios 

para alcançarem esta construção, usando métodos que melhor se adéquem as 

necessidades específicas de cada um” (p. 10).  

 

A autora aponta ainda como um dos objetivos do PDI do Ifes, até 2013, a eliminação 

de barreiras, como a criação de rampas, a organização do espaço físico da escola, 
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dentre outros. Igualmente, Margon (2012) afirma que algumas falas de profissionais 

da educação acentuam que a pessoa com deficiência só poderia entrar na escola 

caso a equipe fosse treinada, no entanto, ao observar a realidade do Campus de 

Santa Tereza, as mudanças ocorreram e a realidade foi transformada durante o 

processo, contrapondo, então, a fala dos profissionais. 

  

Monticelli, Saiter e Pereira (2020), ao discutirem sobre o trabalho colaborativo, 

evidenciam a importância da implementação das ações na escola, visto que quando 

a equipe é envolvida, contribui para sistematizar de modo que todos entendam o que 

tem sido trabalhado na escola. Sob este prisma, os autores reforçam a importância 

dos combinados, uma vez que: “os combinados entre os diversos profissionais e a 

sistematização evitam situações de conflito, estabelecem o comprometimento de 

todos os envolvidos, de modo que o aluno não é da educação especial ou do Núcleo 

de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas” (p. 102).  

 

Os autores consideram importante o diálogo para traçar caminhos que possibilitem a 

inclusão dentro do espaço educacional. Estas ações estão corroboradas com 

intencionalidade e que é possível delinear, planejar e executar, de forma cooperativa, 

mesmo que haja desafios.  
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3. PRESSUPOSTOS DA SOCIOLOGIA FIGURACIONAL DE NORBERT ELIAS 

 

Neste capítulo, apresentam-se as contribuições de Norbert Elias (1994), ou 

perspectiva eliasiana, para discutir os conceitos de sociedade, rede de 

interdependência, estigmatização, tensão e figuração. Tais conceitos contribuem para 

pensar nas pessoas com deficiência e como as nossas ações cotidianas podem ser 

inclusivas a ponto de modificar a configuração da sociedade em que vivemos.    

 

Norbert Elias foi um sociólogo alemão, que viveu entre 1897 e 1990. Elias, que era de 

família judaica, precisou fugir da Alemanha no período nazista, exilando-se, na década 

de 1930, na França e posteriormente ficou estabelecido na Inglaterra. O autor é 

conhecido pelos seguintes livros: Processo Civilizador que possui dois volumes: Uma 

História de Costumes e Formação do Estado e Civilização. Além de Introdução à 

Sociologia, Os Estabelecidos e Outsiders, Sociedade dos Indivíduos, Sociedade da 

Corte, entre outros.  

 

É importante considerar que Elias não discute as questões da Educação Especial 

Inclusiva de forma direta, entretanto, suas obras contribuem a pensar sobre as 

questões relativas à inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, 

principalmente, considerando toda a história de segregação, exclusão e a integração. 

Elias pensa a sociedade em configurações, redes de interdependência, pois não 

somos um “amontoado de uns”, mas, sim, somos afetados pela e na relação com o 

outro (NUNES, 2016a). 

 

3.1 . O indivíduo, a sociedade e as redes de interdependência 

 

A sociedade, como sabemos, somos todos nós; é uma porção de 
pessoas juntas. [...]. Ela (a sociedade) só existe porque existe grande 
número de pessoas; só continua a funcionar porque muitas pessoas, 
isoladamente, querem e fazem certas coisas, e, no entanto, sua 
estrutura e suas transformações históricas independem, claramente, 
das intenções de qualquer pessoa particular (ELIAS, 1994, p. 13).   
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Elias (1994) discute a sociedade a partir da perspectiva que existe um grande número 

de pessoas e estas pessoas, de forma isolada, têm quereres e fazem várias coisas. 

Contudo, as transformações históricas ocorrem porque elas interdependem das 

intencionalidades, provocadas de forma subjetiva de qualquer pessoa, em particular. 

Desse modo, o autor elucida que as ações individuais estão implicadas meramente a 

partir do campo de interesse dentro de um fenômeno planejado ou criado por 

indivíduos com suas intencionalidades.  

 

Não obstante, Elias (1994) ressalva que não se pode compreender apenas a 

sociedade como um amontoado de gente, pois segundo o autor (1994, p. 16), “[...] um 

grande número de indivíduos compõe entre si [...]”. E continua: “[...] e como sucede 

essa sociedade pode modificar-se de maneiras específicas, ter uma história que 

segue um curso não pretendido ou planejado por qualquer dos indivíduos que a 

compõe”. 

 

Sendo assim, 

 

Parte-se, assim, do princípio que conceitos como “indivíduo” e 
“sociedade” não são estáticos, pois estão sempre sofrendo 
transformações; que eles se diferenciam, mas são elementos de uma 
mesma estrutura. Elias, com isso, abre caminho para a compreensão 
da formação dos indivíduos através do lugar social que eles ocupam, 
de suas relações com as normas e as regras que organizam os grupos 
sociais, considerando o processo de internalização e constrangimento 
das pulsões e emoções de cada um (COSTA, 2017, p. 37). 

A partir da perspectiva de que não existimos sem a presença de outro indivíduo, nasce 

a ideia das redes de interdependência, considerando que, no conceito que Elias traz 

sobre a figuração, a sociedade seria necessariamente o objetivo final é que nós, 

indivíduos que pertencemos a esta sociedade com as nossas ações cotidianas, somos 

o “meio”, caminhando sempre para um bem-estar. Nesse sentido, Elias (1994, p. 23) 

afirma que: 

[...] essa rede de funções que as pessoas desempenham umas em 
relação as outras, a ela e nada mais, que chamamos de ‘sociedade’. 
Ela representa um tipo especial de esfera. Suas estruturas são o que 
denominamos ‘estruturas sociais’. E, ao falarmos em ‘leis sociais’ ou 
‘regularidades sociais’, não nos referimos a outra coisa senão isto: às 
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leis autônomas das relações entre as pessoas individualmente 
consideradas.  

 

É sob o viés das redes de funções, das interdependências que os processos culturais 

e civilizatórios estão arraigados com a sociedade e as ações de mudanças ocorridas 

em nossa sociedade afetam uns aos outros de forma direta ou indireta. Desse modo, 

a sociologia eliasiana compreende que as teias ou redes de interdependência 

constituem as regras e referências que vão impactar nas decisões do coletivo e 

também do individual, sendo esse núcleo entendido como configuração (NUNES, 

2016a). Nas palavras de Elias, 

[...] uma rede é feita de múltiplos fios ligados entre si. No entanto, nem 
o conjunto desta rede, nem a forma que cada um dos diferentes fios 
assume se explicam a partir de apenas um destes fios, nem de todos 
os diferentes fios em si; eles se explicam unicamente por sua 
associação, em relação entre si (ELIAS, 1994, p.70). 

 

As pessoas, no limiar da execução de suas ações dentro da sociedade, dependem e 

interdependem de outras pessoas. Assim sendo, Elias (1994) afirma que os atos de 

muitos indivíduos distintos, em especial, na sociedade complexa, precisam criar 

vínculos de maneira ininterrupta, para que as ações individuais possam cumprir, 

assim, suas finalidades.  

 

Deve-se começar pensando na estrutura do todo para se compreender 
a forma das partes individuais. Esses e muitos outros fenômenos têm 
uma coisa em comum, por mais diferentes que sejam outros aspectos: 
para compreendê-los, é necessário desistir de pensar em termos de 
substâncias isoladas únicas e começar a pensar em termos de 
relações e funções. E nosso pensamento só fica plenamente 
instrumentado para compreender nossa experiência social depois de 
fazermos essa troca (ELIAS, 1994, p. 25). 

Quando falamos que os indivíduos e sociedades são considerados interdependentes, 

é porque à medida que estes transformam a sociedade com as suas ações, somos 

transformados de tal modo. Elias (1994) enfatiza essa questão como uma 

possibilidade contínua de tais ações, que envolvem os indivíduos em uma trama 

complexa das relações por eles estabelecidas, e através delas conferem flexibilidades 

às relações sociais.  
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[...] essa rede de funções que as pessoas desempenham umas em 
relação às outras, a ela e nada mais, que chamamos de ‘sociedade’. 
Ela representa um tipo especial de esfera. Suas estruturas são o que 
denominamos ‘estruturas sociais’. E, ao falarmos em ‘leis sociais’ ou 
‘regularidades sociais’, não nos referimos a outra coisa senão isto: às 
leis autônomas das relações entre as pessoas individualmente 
consideradas (ELIAS, 1994, p. 23). 

Porquanto, ao refletirmos sobre as questões que atravessam o cotidiano da educação 

especial, podemos notar que, ao longo da história, diversos grupos estabelecidos 

eram privilegiados por usufruir saúde, educação, enquanto as minorias sociais, as 

pessoas com deficiência, eram marginalizadas e excluídas desse processo. Em 

contrapartida, a sociologia figuracional nos faz refletir que quando estamos em 

conjunto para lutar pelos direitos, através de uma rede de interdependência, o efeito 

é mais notório do que as ações de uma pessoa isolada.    

 

O livro escrito por Norbert Elias e John Scotson (2000), “Os estabelecidos e os 

outsiders: sociologia das relações de poder a partir de uma pequena comunidade”, 

traz à discussão os conflitos de dois grupos residentes em uma comunidade. Desses 

dois grupos, um são os estabelecidos, que já habitavam a comunidade há certo tempo, 

e outro grupo, denominados de outsiders, são os novos moradores. Desse modo, 

Elias e Scotson descrevem que as relações de poder são constituídas de modo que 

alguns grupos possuem privilégios e prestígio; enquanto outros grupos são 

estigmatizados, inferiorizados, criando, assim, um afastamento tanto afetivo quanto 

de direitos.  Elias e Scotson (2000, p. 23) salientam que: 

A peça central dessa figuração é um equilíbrio instável de poder, com 
as tensões que lhe são inerentes. Essa é também a precondição 
decisiva de qualquer estigmatização eficaz de um grupo outsider por 
um grupo estabelecido. Um grupo só pode estigmatizar outro com 
eficácia quando está bem instalado em posições de poder das quais o 
grupo estigmatizado é excluído. 

Sob este prisma, quando pensamos na questão do poder, ela pode reter ou constituir 

um monopólio das necessidades dos grupos ou indivíduos, desde as mais básicas 

como comida, afeto, conhecimento e outras (ELIAS, 1994). Portanto, é importante 

destacar que “[...] a exclusão e a estigmatização dos outsiders pelo grupo estabelecido 

eram armas poderosas para que este último preservasse sua identidade e afirmasse 

sua superioridade, mantendo os outros firmemente em seu lugar” (ELIAS e 

SCOTSON, 2000, p. 22). 
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A história das pessoas com deficiência nos mostra o quanto a sociedade reprimiu e 

estigmatizou tais indivíduos, os impossibilitando de ter acesso às necessidades 

básicas, aquilo que seria direito. Direito ao trabalho, direito à educação, à saúde, 

alimentação, enfim, as necessidades que todos nós precisamos para sobreviver. Elias 

(1994) aponta que a ideia de sociedade advém porque não somos amontoados de 

uns, mas sim, somos interdependentes, porque estamos ligados à existência humana 

e, por esta razão, formamos configurações específicas (ELIAS, 1994; NUNES, 

2016b). 

As formas como os grupos humanos se organizam são singulares e 
codeterminadas pelo conhecimento que cada grupo detém. 
Apreendemos, assim, com base no autor, que as configurações 
grandes ou pequenas são formadas na coexistência humana e têm a 
linguagem e o conhecimento como mediadores dessas relações. 
Podemos ainda dizer que o conceito de configuração se aplica onde 
quer que se formem “conexões e teias de interdependência humana”, 
já que expressa a ideia de um ser humano com abertura e algum grau 
de autonomia (mas nunca absoluta) em relação aos outros homens 
(NUNES, 2016b, p. 528). 

 

Frente ao exposto, entender a “figuração” das ações institucionalizadas é um 

importante passo para contribuir com novas possibilidades de práticas educacionais 

e pensar novas ações que visam quebrar barreiras de exclusão, reforçando o conceito 

de equidade para além dos espaços escolares. 

  

3.2 . Figurações e tensões na perspectiva Eliasiana 

 

Elias pensa a sociedade como figurações, são as redes de interdependência que são 

constituídas de formas específicas que vão sofrendo transformações. Nesse sentido, 

as instituições como escolas, família, igreja são consideradas figurações específicas 

e através dessas figurações são construídas modelos de processos sociais (NUNES, 

2016b; RIBEIRO, 2010).  

 

Conforme destaca Ribeiro (2010, p. 165), as redes de interdependência são 

compostas por “[...] indivíduos que se ligam, voluntária e involuntariamente, por meio 

de suas inclinações e necessidades. Um argumento básico, porém eficaz, é que as 
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pessoas precisam viver em sociedade para sobreviver, tanto individualmente, como 

em grupo.” 

 

E complementa: 

As relações a que Elias se refere em seus estudos são caracterizadas 
pela necessidade funcional e – de natureza – que os indivíduos têm 
para sobreviver em sociedade. Assim, quando nos deparamos com 
uma obra do autor, percebemos que “relações” são tecidas em 
interdependência recíproca e funcional entre os indivíduos que 
compõem a trama social. Não há por parte da abordagem de Elias 
uma essencialização do termo “relação”, que pode adquirir várias 
formas. Logo, o que salta à vista na abordagem figuracional é, 
primeiramente, um tratamento das formas de interação, do significado 
que as estruturas adquirem em cada configuração social distinta, bem 
como seu papel na formação das personalidades individuais e 
estruturas sociais (p. 169).  

 

Trazendo a perspectiva da inclusão para a sociologia figuracional, Nunes (2016a) 

salienta que as redes de interdependência, no aspecto colaborativo, possibilitam o 

desenvolvimento de ações que visem eliminar barreiras de exclusão social das 

pessoas com deficiência. O que contribui para garantir a sua inserção no mercado de 

trabalho através da formação da educação profissional, quando pensamos nessa 

modalidade de ensino. Contudo, é importante destacar que o sujeito com deficiência 

faz parte da sociedade e, portanto, as instituições de ensino devem promover políticas 

que possam atender esses alunos, principalmente por ser direito. Nunes (2016b, p. 

26) afirma que “a formação de cada pessoa/indivíduo depende da evolução histórica 

do padrão social e das estruturas das relações humanas que se movimentam no 

tempo.”  

 

Dentro do campo psíquico das subjetividades, quando consideramos o avanço das 

funções e da civilização, Elias (1994) discute que a sociedade é como uma rede de 

tecido em que muitos fios estão interligados e nem sempre essa totalidade de fios são 

compreendidas em termos de um único fio, portanto, esses fios constituem um sistema 

de tensões e a estrutura da rede inteira. Conforme destaca o autor: 

A forma do fio individual se modifica quando se altera a tensão e a 
estrutura da rede inteira. No entanto, essa rede nada é além de uma 
ligação de fios individuais; e no interior de tudo, cada fio continua a 
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constituir uma unidade em si; tem uma posição e uma forma singulares 
dentro dele (p. 35). 

Elias (1994) salienta, ainda, que as relações individuais nunca se expressam de 

maneira simples, mas sim, como uma rede em constante movimento, “[...] como um 

tecer de destecer ininterrupto das ligações” (p. 35). Para Elias (2006), enquanto as 

pessoas vivem em figurações, acontece sua transformação, pois as nossas ações 

individuais contribuem para tal. Esses processos sociais de figuração são, portanto, 

existentes e contínuos.  

 

3.3. As relações de interdependência e o contexto educacional 

 

Ao compreender as relações de interdependência, as quais se transformam com as 

ações coletivas, Elias (1994) afirma que é necessário pensar primeiro na estrutura do 

todo para, assim, compreender as especificidades, ou seja, as partes individuais. 

Nesse sentido, é fundamental pensarmos nas relações e funções, uma vez que é a 

partir desse modo de pensar  que podemos, de fato, compreender a nossa experiência 

social.  

 

A escola é uma das figurações que pode ser entendida, na perspectiva de Nunes 

(2016b), regida por normativas, leis, diretrizes que possibilitem o acesso das pessoas 

à escolarização. As ações ali desenvolvidas concretizam e transformam a sociedade 

mesmo que gradativamente, compreendendo que esse espaço social é constituído 

por diferentes figurações. A autora salienta que a escola é instituída através de 

distintas figurações sociais, dessa forma, as regras ali estabelecidas e a sua função 

social, os currículos constituem as subjetividades individuais e sociais que determinam 

o que é ser “aluno”.  

 

Nessa direção, Borges, Ziviani e Perovano (2020, p. 86) salientam que “[...] cada um 

em suas diferentes funções, ou seja, em suas individualidades, ao socializarem, se 

constituem interdependentes. Esse fazer coletivo favorece a implementação de uma 

proposta de educação inclusiva.” E continuam: “[...] essa pluralidade de pessoas 

denomina "figuração" ou “configuração”, sendo esse conceito comparado com a forma 

que os fios se ligam a uma rede.” 
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No campo da educação inclusiva, conforme evidencia Nunes (2016b), os sujeitos com 

deficiência na escola fazem parte de uma figuração, assim como nos atendimentos 

das instituições especializadas, tal como na Apae. Não obstante, “as famílias, os 

professores e os funcionários da escola formam entre si diferentes figurações'' (p. 

528)”. E continua: 

[...] os alunos, público da educação especial, são seres humanos 
sociais e históricos. Não vivem isolados e são inseparáveis do meio 
em que se encontram inseridos, como a família, a escola, e outras 
instituições que porventura frequentem. Assim, ao tomar como 
problema de pesquisa a escolarização de alunos público da educação 
especial, não podemos visualizar esse indivíduo, por si só, como 
objeto de análise, mas todas as teias, com as quais esse indivíduo se 
relaciona, no seu tempo histórico (p. 529). 

Destarte, as ações inclusivas, que a escola propicia ao estudante, contribuem de 

forma significativa para potencializar seu aprendizado e transformam a sociedade, a 

partir do momento que estes são considerados sujeitos de direitos, e quando as 

políticas de inclusão são de fato estabelecidas.  
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Para realização deste estudo, optou-se por uma abordagem qualitativa, tendo como 

referência o estudo de caso que, de acordo Gil (1999, p. 58), “[…] é caracterizado pelo 

estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o seu 

conhecimento amplo e detalhado […]”. Desse modo, a realização do estudo de caso 

é fundamental para compreender a especificidade do campus São Mateus e suas 

ações destinadas ao público-alvo da educação especial.  

 

Neste estudo, foi realizado um levantamento através de uma análise documental em 

que foram consultados os relatórios de gestão, as diretrizes da instituição no que se 

refere ao atendimento dos estudantes com necessidades educacionais 

específicas. Grande parte dos relatórios e documentos institucionais estão presentes 

no site do Ifes, e o mapeamento do quantitativo de estudantes atendidos foi realizado 

em parceria com o Napne do campus e consultado nos relatórios de gestão. 

 

Os principais documentos analisados estão abaixo elencados: 

● Resoluções C/S nº 34 e 55/2017 do Ifes; 

● Plano de Desenvolvimento Institucional do Ifes 2014-2019; 

● Regulamento de Orientação Didática dos cursos técnicos – 2020 do Ifes; 

● Relatórios de Gestão do Ifes, anos 2018, 2019 e 2020; 

● Regulamento do Funcionamento e atribuições do Napne no âmbito do Ifes; 

 

Após esse momento, optou-se em realizar entrevistas semi-estruturadas (APÊNDICE 

B) com os professores e gestores do campus, para gravação, transcrição e, por fim, 

sua análise. Complementarmente, para subsidiar as análises das entrevistas, foram 

criadas duas categorias conforme suscita Bardin (2016, p. 147), “a categorização é 

uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 

diferenciação e, em seguida, por reagrupamento [...]”. Nesse sentido, para nomeá-las, 

foram definidas as seguintes classificações: “Os processos sociais de formação (inicial 

e continuada) ” e, em seguida, “O fazer pedagógico e as redes de interdependência”. 

 

O lócus da pesquisa é o Ifes campus São Mateus que, desde 2006, oferta a educação 

profissional e tecnológica na cidade e contribui para o desenvolvimento regional. Para 
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tanto, os dados sobre a instituição, bem como os documentos institucionais analisados 

estão disponíveis no sítio eletrônico3.  

 

Os participantes da pesquisa são:  03 professores do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico, 2 professoras de Atendimento Educacional Especializado e os gestores 

e técnico-administrativos (1 diretor, 1 pedagoga e 1 técnico do NAPNE). As entrevistas 

com os participantes foram gravadas em áudio e aconteceram de forma presencial, 

atendendo aos protocolos de biossegurança. Os dados foram transcritos para 

posterior tabulação e análise. 

 

Para escolha dos participantes, foi realizado um levantamento prévio das atribuições 

de cada participante que atendessem os objetivos da pesquisa, como o trabalho direto 

ou indireto com os estudantes público-alvo da educação especial.  

 

Os participantes foram convidados através do e-mail institucional e, em comum 

acordo, foi definido o encontro presencial para leitura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido – TCLE. Após este momento, foram realizadas as entrevistas de 

forma presencial e individual. Nesse sentido, pautam-se as observações de 

biossegurança para a realização da entrevista, como o distanciamento mínimo de 1,5 

metro e a disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos. As entrevistas 

ocorreram de forma presencial devido ao retorno das aulas na instituição.  

 

4.1 Procedimentos Éticos da Pesquisa 

 

O presente trabalho foi submetido aos seguintes Comitês de Ética em Pesquisa: da 

Universidade Federal do Espírito Santo, campus Ceunes e do Instituto Federal do 

Espírito Santo, sob aprovação do parecer consubstanciado do CEP CAAE nº 

54388421.9.3001.5072 (ANEXO A). Conforme descrito acima, os participantes foram 

convidados por e-mail e, em seguida, foi definida uma data para encontro da leitura 

do TCLE e das entrevistas. Os participantes aceitaram prontamente o convite para 

 

3
 Os dados sobre os documentos institucionais estão disponíveis em: www.sm.ifes.edu.br e 

https://www.ifes.edu.br/conselhos-comissoes/conselho-superior?showall=1 

http://www.sm.ifes.edu.br/
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participação na pesquisa, não havendo adversidade ou situação de risco envolvendo 

as pessoas nesse processo. 

 

4.1.1 Riscos e Desconfortos 

 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 

envolver participação presencial, pode haver situações de constrangimento pela fala 

no local de trabalho, interpretação equivocada da entrevista ou da documentação, 

infecção pela Covid-19, embora sejam seguidos os protocolos de biossegurança, 

como o uso de máscara, distanciamento social e higienização das mãos. Em casos 

de ocorrência com relação a riscos e desconfortos será dada assistência imediata que 

se configura na assistência emergencial e sem ônus de qualquer espécie ao 

participante da pesquisa, em situações caso alguém dela necessite, bem como 

assistência integral, que é aquela prestada para atender complicações e danos 

decorrentes, direta ou indiretamente, da pesquisa. Também será garantida a 

indenização diante de eventuais danos, através da cobertura material para reparação 

do dano causado pela pesquisa ao participante.  

 

4.1.2  Benefícios 

 

Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às contribuições e aprimoramento 

de ações tanto das práticas educacionais como a participação dos estudantes com 

deficiência na instituição. Indo ao encontro dos limites e possibilidades que a 

instituição pretende oferecer à clientela, o que contribui para a qualidade de ensino a 

ser ofertada, sobretudo, no âmbito da educação profissional. É importante dizer que 

os dados dos sujeitos participantes da pesquisa serão mantidos em sigilo, durante 

todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse sentido, os nomes dos 

participantes da pesquisa, na escrita dos resultados e análise dos dados, serão 

fictícios. Ressalta-se a garantia de plena liberdade do participante da pesquisa para 

decidir sobre sua participação, podendo retirar seu consentimento em qualquer fase 

da pesquisa, sem prejuízo algum. 

 

Os dados da pesquisa serão armazenados num prazo de cinco anos. Os resultados 

da pesquisa serão utilizados nas reflexões sobre as ações que a instituição 
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desenvolve para incluir os estudantes com deficiência, com embasamento teórico em 

Norbert Elias e da Sociologia Figuracional, sendo discutidos os conceitos das redes 

de interdependência e figuração, quando tratamos das ações desenvolvidas pelos 

profissionais da educação. 

 

A participação na pesquisa é voluntária e se caso o convidado opte por participar, não 

terá nenhum prejuízo e não haverá contato pelo pesquisador. Caso aceite, será 

garantido o acesso aos resultados da pesquisa, em quaisquer etapas que for 

solicitado. 

 

 4.2 Análise e interpretação dos dados 

 

Optou-se em realizar um levantamento dos principais documentos que norteiam as 

diretrizes para o atendimento das pessoas com necessidades específicas do Ifes 

Campus São Mateus (QUADRO 1) e, em seguida, analisamos o mapeamento do 

número de matrículas para entender como a consolidação de ações afirmativas 

propiciou o acesso dos estudantes à instituição (GRÁFICO 1). 

 

Além disso, foi realizado, na seção da análise de dados, um quadro trazendo as 

perspectivas de práticas inclusivas nas modalidades de ensino em que os estudantes 

estão inseridos, a fim de considerar a permanência e a saída desses estudantes para 

o mercado de trabalho, focalizando as entrevistas semi-estruturadas com os 

participantes deste estudo de caso. 

 

Quadro 1: Levantamento dos principais documentos do Ifes que norteiam as diretrizes 

de atendimento dos estudantes público-alvo da educação especial. (continua) 

NOME DO DOCUMENTO FINALIDADE DO DOCUMENTO ANO DE 
PUBLICAÇÃO 

Plano de 
Desenvolvimento 

Institucional - PDI (2014-
2019) 

Planejar e executar o fazer acadêmico de forma 
democrática e aberta aos interesses da sociedade, dá 
prosseguimento a um processo de mudança cultural 
que valoriza o planejamento e a avaliação. 

2014 

Código de Ética e 
Disciplina do Corpo 

Discente 

Fornecer balizas que orientem a avaliação que 
fazemos sobre a nossa conduta enquanto seres 
pertencentes a uma coletividade, herdeiros de valores 
e de princípios elaborados ao longo da nossa história. 

2016 
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Quadro 1: Levantamento dos principais documentos do Ifes que norteiam as  

Diretrizes de atendimento dos estudantes público-alvo da educação especial. (Final) 

 

NOME DO DOCUMENTO FINALIDADE DO DOCUMENTO ANO DE 
PUBLICAÇÃO 

Resolução nº 34/2017 Institui as Diretrizes Operacionais para Atendimento a 
Alunos com Necessidades Específicas no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo. 

2017 

Resolução nº 55/2017 Institui os procedimentos de identificação, 
acompanhamento e certificação de alunos com 
Necessidades Específicas no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – 
Ifes.  

2017 

Regulamento de 
Orientação Didática - 

ROD 

Documento único de gestão educacional que 
estabelece normas aos processos didáticos e 
pedagógicos desenvolvidos no Ifes. 

2020 

Relatório das Atribuições 
do Napne 

O presente regulamento disciplina a organização, o 
funcionamento e as atribuições dos Núcleos de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Específicas (Napne) de cada campus do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo (Ifes). - Art. 1º 

2020 

Relatórios de Gestão Prestação de contas que os responsáveis pela gestão 
de recursos públicos devem realizar a cada exercício", 
cujo objetivo é oferecer uma visão clara para a 
sociedade sobre o emprego dos recursos para 
geração de valor público. 

2018, 2019, 
2020 

(respectivamen
te)  

Elaborado pelo autor com base nos documentos do Ifes (2014, 2016, 2017 a;b, 2018, 2019, 2020,a;b;c).  

 

No Capítulo 5 a seguir, apresentamos os dados analisados e sistematizados. Na 

ordem, temos a análise dos documentos institucionais, em seguida, o mapeamento 

dos alunos público-alvo da educação especial e, por fim, as entrevistas realizadas 

com os servidores da instituição.   
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5 AS FIGURAÇÕES QUE ORGANIZAM AS AÇÕES DO NAPNE: ALGUMAS 

PERSPECTIVAS 

 

Este capítulo apresenta a sistematização dos dados produzidos através do 

levantamento documental e entrevistas com alguns servidores da instituição, na 

perspectiva das figurações constitutivas para a promoção das ações de inclusão. 

Conforme evidenciado no segundo capítulo, a Resolução CS nº 34/2017 institui os 

procedimentos de atendimento aos alunos com necessidades específicas. Nesse 

sentido, além das verificações e da composição do RAI – Relatório Inicial dos Alunos, 

a reunião pedagógica é um momento importante para acompanhar os processos de 

ensino e aprendizagem dos estudantes. Como procedimento, os docentes, em 

conjunto com o Napne, devem emitir um relatório único para os discentes atendidos, 

contemplando os avanços no processo de ensino e aprendizagem, socialização, 

amadurecimento intelectual; dificuldades e retrocessos; fatores externos que 

influenciam no processo de ensino e aprendizagem; e, por fim, encaminhamentos 

necessários a ser realizados ao final da reunião pedagógica intermediária (IFES, 

2017a).  

 

O Código de Ética e Disciplina do Corpo Discente estabelece direitos para as pessoas 

com necessidades específicas como flexibilização de conteúdo, adequações 

curriculares, atendimento multidisciplinar, apoio especializado, concessão de prazos, 

encaminhamento e acompanhamento em estágios, dentre outros (IFES, 2016). 

 

Em relação ao Atendimento Educacional Especializado, o diretor geral do campus 

deve garantir, conforme demanda e legislação vigente que preceitua, que o AEE tenha 

a função de: “[...] complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da 

disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem 

as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem” (IFES, 2017a, Art. 7º, §1º). Além disso, a resolução diz que o AEE será 

realizado, de forma prioritária, nas salas de recursos multifuncionais ou em outra sala 

da instituição, sempre no turno inverso, não podendo ser substitutivo às classes 

comuns. O professor de atendimento educacional especializado deve ter habilitação 

em educação especial para o exercício da docência. 
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A resolução CS nº 55/2017 prevê os procedimentos de acompanhamento dos 

estudantes com NEE. Nesse sentido, a resolução prevê a disponibilização de 

orientações à equipe pedagógica e docentes sobre cada estudante atendido, havendo 

a possibilidade de reuniões para esclarecimentos de dúvidas na elaboração do PEI, 

por exemplo.  

 

O PEI será solicitado quando o aluno não puder ou não conseguir 
participar das práticas pedagógicas estabelecidas no Plano de Ensino 
do professor, após avaliação conjunta seguidamente de um 
diagnóstico pedagógico (elaborado pelo professor, coordenador, 
pedagogo e professor de AEE). Nele devem constar as ações 
pedagógicas indicadas como adequadas, conforme orientações para 
cada tipo de necessidade específica, a saber: adequações curriculares 
com flexibilização de conteúdos básicos, metodologias de ensino, 
recursos didáticos (material pedagógico e equipamentos, como 
utilização de textos ampliados, lupas ou outros recursos especiais) e 
formas de avaliação diferenciadas, quando for o caso.  

§ 1º O PEI deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias após o envio 
da comunicação do Napne com sua solicitação e orientações ao setor 
pedagógico responsável, e ao Napne via e-mail institucional (IFES, 
2017b, Art. 11). 

 

A resolução prevê ainda momentos para atendimento aos discentes agendados pelos 

professores, a fim de sanar dificuldades particulares, o uso de tecnologia assistiva e 

a disponibilização de profissionais como professores de AEE, monitores, estagiários, 

ledores para auxílio e atuando de forma articulada com os professores e demais 

profissionais, quando fizer necessário e atendendo os princípios da equidade. 

 

No que diz respeito às avaliações, os cursos do Ifes Campus São Mateus estão 

divididos em semestre, apesar da modalidade do Ensino Médio Integrado estar 

classificado em regime anual, as etapas de avaliação estão divididas em semestres. 

De acordo com o Regulamento de Orientação Didática – ROD (IFES, 2020b, artigos 

69 e 70), que os aspectos avaliativos serão de caráter processual, diagnóstico e 

formativo, em que envolverá professores e estudantes, com aspectos qualitativos e 

quantitativos, reflexão de estratégias e possibilidades nas quais nortearão a prática 

pedagógica, reconhecendo, sobretudo, os limites e potencialidades de cada 

estudante, contribuindo para a autonomia de cada estudante. 
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 O ROD prevê ainda que na avaliação dos discentes, o Ifes oferecerá as adaptações 

e apoios necessários para aplicação dos instrumentos avaliativos, sendo orientado, 

pelo Projeto Pedagógico Institucional - PPI e Projeto Pedagógico do Curso - PPC, em 

que se considera cada modalidade de ensino (IFES, 2020b). 

 

Ainda de acordo com o regulamento, é necessário que os docentes adotem, no 

mínimo, três instrumentos avaliativos, e, preferencialmente, integrados a outros 

componentes curriculares. Além disso, para promoção, o discente precisa estar com 

frequência igual ou superior a 75% enão ter sido reprovado em 3 disciplinas. Ademais, 

o documento traz os procedimentos necessários adotados pela instituição para 

atender as demandas da comunidade escolar (IFES, 2020b).  

 

Com relação aos alunos com necessidades específicas, a resolução CS nº 55/2017 

traz algumas especificidades, como por exemplo, a possibilidade de a avaliação estar 

adequada a situações em que o estudante está inserido, levando em consideração os 

limites e potencialidades, que prima em contribuir para autonomia. Esses 

procedimentos avaliativos deverão ser estabelecidos através de um acordo entre 

docente e estudante, podendo haver intervenções da equipe pedagógica e Napne. 

Ademais, o estudante pode realizar as avaliações com o uso de tecnologias assistivas 

que atendam suas necessidades, bem como ter a presença de profissionais de apoio 

e também ampliação do horário da prova, desdobramento das avaliações, em relação 

à complexidade de realização, podendo ser em dias, ou a possibilidade de realização 

da avaliação, em horários alternativos caso necessário (IFES, 2017b).  

 

Todavia, com relação à promoção e certificação, a resolução diz que este 

procedimento deve estar evidenciado nas adaptações curriculares previstas no PPC 

e no Plano de Ensino, com avaliações adequadas e documentadas no Relatório 

Coletivo Docente - RCD e no Relatório Individual de Terminalidade Específica - RITE, 

considerando o caso. Tal documento norteia algumas questões procedimentais, 

incluindo: aceleração de estudos para os alunos com altas habilidades/superdotação, 

conforme dispostos na LDB nº 9394/96, no parecer CNE/CEB nº17/01, na resolução 

CNE/CEB nº 02/01, bem como na Política Nacional da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva considerando o desempenho acadêmico, o acompanhamento 

realizado pelos profissionais do Napne (IFES, 2017b). Contudo, há de considerar que: 
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[...] O processo de aceleração/avanço de estudos não se constitui 
mero e usual mecanismo de abreviação do tempo de conclusão de 
curso ou etapa de estudos, pois o atendimento ao aluno com altas 
habilidades/superdotação deverá se pautar – rotineira e basicamente 
– pelo aprofundamento e/ou enriquecimento curricular que promova o 
desenvolvimento de atividades voltadas às potencialidades e 
interesses apresentados pelo aluno, articuladamente aos demais 
programas e projetos escolares voltados ao desenvolvimento e 
promoção da pesquisa, das artes e dos esportes. 

Art. 22 - No caso de alunos que necessitem de adaptação curricular 
de temporalidade, a Coordenação de Curso, o Napne, o professor de 
AEE e o setor pedagógico responsável, antes do início de cada 
semestre letivo, reunir-se-ão para definir os componentes curriculares 
que serão cursados pelo aluno de acordo com sua especificidade 

(IFES, 2017b, Arts. 21 e 22). 

 

A resolução traz, ainda, os seguintes procedimentos: “Após os componentes 

curriculares serem elencados, o setor pedagógico responsável enviará a relação dos 

componentes à Coordenadoria de Registro Acadêmico para a efetivação da matrícula” 

e “Não se aplicará o prazo de integralização de curso para o público-alvo da presente 

resolução que precisar de adaptação curricular” (IFES, 2017b, Art. 22, §§ 1º e 2º). 

 

Para os discentes com Deficiência Intelectual ou Transtornos Globais do 

Desenvolvimento, será facultativa a aplicação do estatuto de Terminalidade 

Específica, quando “[...] não puder atingir o nível exigido para a conclusão do curso, 

em virtude de suas limitações, mediante avaliação pedagógica e esgotadas as 

possibilidades de adequações curriculares” (IFES, 2017b, Art. 23). Estando em 

acordo, e durante o acompanhamento, a verificação da necessidade da aplicação do 

estatuto de terminalidade específica, cabendo ao Napne a articulação com a direção 

de ensino, reunindo os registros dos processos de ensino e aprendizagem, como PEI, 

RITE e RCD. Será aberto um processo com a solicitação de uma comissão que 

examinará a aplicação da terminalidade específica. Essa comissão será composta por 

um membro do Napne, um membro do setor pedagógico, um professor de Educação 

Especial ou Atendimento Educacional Especializado, um membro da equipe 

multidisciplinar, coordenador do curso e dois docentes do curso. Nesse sentido, a 

comissão analisará os registros dos processos de ensino e aprendizagem, 

considerando o PPC e as possibilidades de certificação de Terminalidade Específica, 



52 

por fim, será elaborado um parecer que justifique a necessidade de aplicação ou não 

da terminalidade específica, registrando as atas das reuniões realizadas (IFES, 

2017b). 

 

Não obstante, é importante salientar que a terminalidade específica, já regulamentada 

pelo parecer CNE/CEB nº 17/01, é a certificação de conclusão de escolaridade que, 

após avaliação pedagógica fundamentada, apresentar “[...] as habilidades e 

competências atingidas pelos educandos com grave deficiência [...]” (BRASIL, 2001b, 

p. 59). Geralmente, a terminalidade específica se aplica nos casos em que o estudante 

possui deficiência intelectual ou múltipla.  

 

 

5.1 As ações desenvolvidas para inclusão das pessoas com necessidades 

específicas 

 

Este subcapítulo fará uma abordagem das ações desenvolvidas pelo Ifes que visam 

a inclusão das pessoas com necessidades específicas da instituição. Para tanto, 

apresenta-se uma sistematização dos principais documentos que tratam das ações 

como os relatórios de gestão e outros documentos que trazem procedimentos sobre 

o fazer pedagógico no Ifes. 

 

Ao realizar a leitura do PDI (IFES, 2014), sobretudo quando o documento discorre 

sobre a atuação do Napne, evidencia-se que a inclusão das pessoas com deficiência 

é um desafio a ser superado. No entanto, a criação dos Napnes e sua articulação 

institucional, por meio de comissões, é tida como uma das ações para assegurar as 

diretrizes de promoção à inclusão na instituição. Além disso, o PDI contempla a 

importância da criação do Fórum dos Núcleos de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas - Fonapne, órgão consultivo e interdisciplinar, instituída 

pela portaria nº1.188/2012, prevista no Regimento Geral dos Campi e que tem por 

finalidade  

[...] elaborar documentos norteadores para as ações dos Napne 
visando à unificação de diretrizes, funcionamento, composição e 
procedimentos dos Núcleos no Ifes, bem como ao acompanhamento 
da implementação de tais documentos, de sua avaliação e 
reformulação, quando esta se fizer necessária (IFES, 2014, p. 43). 
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Nessa perspectiva, o documento elenca algumas ações estratégicas para o 

fortalecimento da inclusão na instituição como a gestão participativa, que estabelecerá 

mecanismos para envolvimento no planejamento, revisão e avaliação do processo de 

inclusão, realçando a participação da comunidade escolar e de organizações 

representativas das pessoas com deficiência. Outro ponto é a flexibilidade curricular, 

que tem como finalidade a adaptação do currículo às necessidades de cada 

estudante, promovendo oportunidades considerando os limites e potencialidades dos 

indivíduos. Além disso, traz a avaliação formativa como acompanhamento do 

processo do ensino e aprendizagem, com o profícuo de identificar as dificuldades e 

superá-las. Além disso, o documento destaca a acessibilidade, acontecendo em todas 

as dimensões; o Atendimento Educacional Especializado, a fim de oportunizar que o 

alunado seja atendido por profissionais qualificados, considerando suas 

necessidades, complementando ou suplementando os seus estudos e o 

acompanhamento multidisciplinar, como acompanhamento de diferentes profissionais 

de diversas áreas do conhecimento (IFES, 2014). 

 

Além das ações elencadas, outros aspectos do fortalecimento da educação especial 

estão contemplados no PDI, como formação continuada, acolhimento para que o 

processo de ensino e aprendizagem contemple os aspectos colaborativos, do respeito 

à diferença, que incentive a pesquisa com a comunidade acadêmica, disseminação 

das experiências que foram bemsucedidas. A importância da criação da sala de 

recursos multifuncional, para apoio pedagógico e de atendimento educacional 

especializado, promovendo estratégias para eliminar barreiras existentes, e, por fim, 

da importância do Fonapne, enquanto um fórum que contribuirá nas discussões sobre 

ensino, pesquisa e extensão (IFES, 2014). 

Segundo o relatório de gestão do Ifes4, referente ao ano de 2020, o Napne foi criado 

no ano de 2006 no campus de Alegre e depois o núcleo foi se expandindo para outros 

campi5. Desse modo, cada campus tem autonomia de realizar as sensibilizações com 

 

4 A finalidade dos relatórios de gestão é sistematizar os resultados das ações realizadas na 
instituição. 
5 Atualmente 22 campi possuem o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Específicas (IFES, 2020c). 
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a comunidade escolar e realizando os atendimentos, conforme demanda (IFES, 

2020c).  

A partir da publicação da Lei no 13.409/2016 e da Portaria Normativa 
no 09/2017, os processos seletivos do Ifes passaram a contemplar 
também a reserva de vagas para pessoas com deficiência, embora 
vinculada às reservas já existentes. Desta forma, para cada 
modalidade de reserva já em vigor, foi destinada uma parcela das 
vagas para pessoas com deficiência, de acordo com os percentuais 
verificados no último censo do IBGE. Atualmente, o percentual segue 
um novo critério de margem de corte, adotado pelo IBGE em 2018, o 
qual considera como pessoa com deficiência os indivíduos que 
indicaram ter, pelo menos, muita dificuldade em uma ou mais questões 
(enxergar, ouvir, caminhar/subir degraus). Isso fez com que o número 
de pessoas com deficiência no Brasil ficasse em 12,7 milhões, 
representando 6,7% da população em geral, bem abaixo dos 23,9% 
identificados anteriormente. Sendo assim, em 2020, dos 126 novos 
alunos atendidos pelos Napnes, 108 alunos ingressaram no Ifes pelas 
ações afirmativas, de um total de 122 vagas reservadas para o ensino 
técnico, 143 para graduação e 290 para a pós-graduação (IFES, 
2020c, p. 3-4). 

 

A partir das publicações das legislações mencionadas na citação, podemos perceber 

um aumento significativo do ingresso das pessoas com deficiência no instituto. Isso 

justifica a escolha da análise dos relatórios serem de 2018 a 2020, justamente por 

haver a amplitude na oferta das vagas a partir do segundo semestre de 2017, 

impulsionadas pela Lei nº 13.409/2016 e da Portaria Normativa nº 09/2017 (IFES, 

2019a). Todavia, há de considerar que em 2018, por exemplo, o relatório de gestão 

contempla o “fortalecimento da educação especial” que elencou as ações realizadas, 

as dificuldades e os resultados obtidos no processo de promoção da inclusão e 

acessibilidade das pessoas com deficiência no Ifes. Essas ações propiciaram, nesse 

momento, um aumento de candidatos ingressantes na instituição, conforme o 

mapeamento mostrado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1: Mapeamento dos estudantes atendidos pelo Ifes de 2018 a 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios de gestão do Ifes (2018, 2019a, 2020c) 

 

Como ações realizadas no ano de 2018, destacamos o monitoramento das vagas dos 

alunos PcD6 e a conscientização institucional sobre os processos de acessibilidade.  

Dentro do processo seletivo daquele ano, foram realizadas orientações sobre a 

conduta nos processos seletivos, elaboração de instrução normativa, além de uma 

implementação de comissão permanente de acessibilidade em âmbito institucional, 

porém destacam-se como dificuldades: a escassez de profissionais para atuação no 

núcleo, a acessibilidade no momento da inscrição, falta de recursos, barreiras 

pedagógicas e atitudinais (IFES, 2018).  

No ano de 2018, os Napne do Ifes identificaram 161 alunos com 
necessidades específicas - A primeira certificação institucional por 
Terminalidade Específica no curso técnico em Agropecuária integrado 
ao Ensino Médio do campus Santa Teresa.- Realização do III Encontro 
dos Napnes do Ifes.- Participação nas discussões nacionais acerca da 
Educação Especial. Participação no Evento Reconecta - Conferência 
e Exposição Estadual de Inclusão e Acessibilidade, promovido pelo 
Ministério Público do Trabalho (IFES, 2018, p. 19). 

 

6
 Sigla utilizada para as pessoas com deficiência. 
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O documento contempla a constituição dos Grupos de Trabalhos - GT, que discutem 

e elaboram normativas sobre a Terminalidade Específica, contemplando formações 

continuadas sobre a temática, como também a constituição de GT’s sobre 

Atendimento Educacional Especializado e das discussões acerca das adequações 

curriculares (IFES, 2018). 

 

Já em 2019, o relatório de gestão contempla que, devido ao contingenciamento dos 

recursos destinados às IES, impactou de forma significativa nas contratações de 

profissionais da área da educação especial, inclusive menciona que o decreto nº 

10.185/2019 extinguiu os cargos como Tradutor/Intérprete de Libras e outras funções 

técnico-administrativas, o que dificultou a estruturação para contratação destes 

profissionais na instituição (IFES, 2019a).  

 

O relatório contempla também algumas ações realizadas para o fortalecimento da 

educação especial, dentre elas, destacam-se: a revisão do Regulamento de 

Orientação Didática e do Código de Ética e Disciplina do Corpo Discente, no âmbito 

do Ifes. A promoção de eventos como o Reconecta, evento estadual sobre inclusão e 

acessibilidade, que aconteceu nos anos de 2018 e 2019, de forma presencial, a fim 

de divulgar os trabalhos realizados pela equipe dos Napnes. Por fim, como metas, a 

instituição pretende, a longo prazo, estabelecer parcerias com os órgãos públicos, nos 

âmbitos municipais e estaduais, a fim de compartilhar experiências e encaminhar 

demandas, quando necessário (IFES, 2019a). 

 

No relatório de gestão, ano de 2020 (IFES, 2020c), foi mais desafiador conforme as 

situações colocadas pela pandemia da Covid-19. Como situações desafiadoras, o 

relatório aponta os planejamentos acerca da implementação da inclusão e a 

acessibilidade para a Educação Especial, durante as Atividades Pedagógicas não 

Presenciais - APNP’s.7  

 

 

7
 Resolução 01/2020 das Atividades Pedagógicas não Presenciais - APNP’s, publicada no ano de 2020, 

como estratégia de efetivar as atividades escolares de forma virtual, mediante a calamidade sanitária 
provocada pela pandemia de Coronavírus (IFES, 2020d).  
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Além das questões do planejamento e da gestão, foram criadas estratégias de 

adequações e o uso de tecnologias assistivas como a entrega de materiais impressos 

para os alunos com pouca ou nenhuma acessibilidade, considerando a abertura do 

tempo de entrega de atividades e recuperação de conteúdo. No entanto, o relatório 

discorre que alguns alunos não conseguiram se adaptar às APNP’s e acabaram 

realizando o trancamento do curso. Outras dificuldades elencadas foram a 

“sobrecarga de trabalho frente à nova modalidade de ensino” e “trabalho com poucos 

profissionais sem a garantia de permanência do trabalho (contratações temporárias e 

terceirização)” (IFES, 2020c, p. 37).  Além da falta de recursos dentro da matriz 

orçamentária e, novamente, das barreiras pedagógicas e atitudinais, que atravessam 

a questão da formação continuada das equipes docentes e pedagógica (IFES, 2020c).   

 

Em contrapartida, é notável que o Ifes vem modificando e instituindo procedimentos 

que visam assegurar os processos de ensino e aprendizagem das pessoas com 

necessidades educacionais específicas, o ROD (Regulamento de Orientação 

Didática), por exemplo, é um documento que foi atualizado em 2020 para os cursos 

técnicos e prevê novas formas de organização didático-pedagógicas como data-limite 

para entrega dos Planos de Ensino Individuais - PEI, procedimentos acadêmicos 

como mudança de turno, avaliação do processo de ensino e aprendizagem, 

acompanhamento pedagógico e adaptações curriculares que são realizadas sempre 

em parceria com o setor pedagógico e a coordenação do curso. Além disso, o ROD 

dos cursos técnicos contempla as Reuniões Pedagógicas Finais em caráter 

deliberativo, que promove a reorientação didática, e traz os procedimentos de 

discussão para os discentes que não conseguiram alcançar a nota mínima exigida 

(IFES, 2020b).  

 

Não obstante, o ROD dos cursos de graduação do Ifes (IFES, 2017c) contempla 

assegurar o atendimento educacional especializado para os estudantes com 

necessidades específicas. E no que diz respeito às avaliações, destacam-se que: 

Na avaliação serão considerados aspectos qualitativos e quantitativos, 
presentes tanto no domínio cognitivo, afetivo e psicomotor, incluídos o 
desenvolvimento de hábitos, atitudes e valores, visando diagnosticar 
estratégias, avanços e dificuldades, de modo a reorganizar as 
atividades pedagógicas.  
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§ 1º A avaliação dos alunos com necessidades específicas deve 
considerar seus limites e potencialidades, facilidades ou dificuldades 
em determinadas áreas do saber ou do fazer, e deve contribuir para o 
crescimento e a autonomia desses alunos.  

§ 2º Na avaliação dos alunos com necessidades específicas, o Ifes 
oferecerá adaptações de instrumentos de avaliações e os apoios 
necessários, previamente solicitados pelo aluno com necessidades 
específicas, inclusive tempo adicional para realização de provas, 
conforme as características da deficiência ou de outra necessidade 
especial (IFES, 2017c, Art. 77). 

Nessa perspectiva, o documento ainda carece de procedimentos necessários no que 

tange aos processos de ensino e aprendizagem, como adequação curricular, embora 

seja recomendável que a verificação de adequação dos componentes curriculares 

programáticos possa ser realizada, porém não considera as especificidades da 

pessoa com deficiência nesse processo. Contudo, é importante ressaltar que: 

As adequações não devem prejudicar o cumprimento dos objetivos 
curriculares mínimos, caso seja necessário deve ser realizado em 
conjunto com o setor pedagógico responsável e só deve ser 
considerado quando o recurso aos equipamentos especiais de 
compensação não for suficiente ou se apresentar ser impossível de 
realizar (ALCANTARA; SANTOS, 2020, p. 18).  

 

Nesse sentido, embora saibamos da finalidade das adequações curriculares, ainda 

sim se torna necessário contemplar os procedimentos no regulamento de orientação 

didática, para quando a equipe perceber a situação de possível adequação, instaurar 

os procedimentos cabíveis. Porquanto, é importante também, conforme evidenciado 

na citação, a importância da articulação entre Napne, setor pedagógico, coordenação 

de curso, as demais coordenadorias do ensino do Ifes, para que aconteçam as ações 

colaborativas que visam assegurar a inclusão do estudante, também nesta 

modalidade de ensino. É importante destacar que a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva para o ensino superior traz a seguinte 

orientação: 

Na educação superior, a transversalidade da educação especial se 
efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e 
a participação dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a 
organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 
materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos 
processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 
envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão (BRASIL, 2008b, p. 16).  
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A análise documental reflete que as ações colaborativas são fundamentais para a 

manutenção e subsídios das práticas pedagógicas, que são desenvolvidas. Quando 

pensamos nas redes de interdependência, nas ações realizadas por cada um de nós, 

Elias (1994, p. 35) suscita que “a rede só é compreensível em termos da maneira 

como eles se ligam, de sua relação recíproca”. Nas palavras de Costa (2017, p. 47-

48), 

Configuração e processo são conceitos de Elias que tornam as 
estruturas sociais e as estruturas da personalidade imbricadas uma 
nas outras. Devem ser encontrados em situações de 
interdependências entre as partes – sejam elas de ordem afetiva, 
econômica ou social –, numa relação atravessada pelo poder e pela 
busca do equilíbrio de forças.  

 

Muito embora haja o planejamento das ações de inclusão para as pessoas com 

necessidades específicas, ainda há muitas barreiras a serem superadas, e dentre elas 

estão: barreiras pedagógicas e atitudinais, aspectos de acessibilidade arquitetônica, 

acessibilidade nos processos seletivos e, principalmente no que diz respeito ao 

acompanhamento inicial, muitas vezes os estudantes são identificados somente após 

o início do ano letivo, não passando pela triagem inicial, o que dificulta o planejamento 

estratégico de intervenções pedagógicas, tornando-se, assim, uma barreira pela 

possibilidade de não atender o estudante antes, mesmo quando o discente não opta 

pela reserva de vagas nos processos seletivos. No entanto, de modo geral, percebe-

se uma preocupação para que os estudantes não sejam desassistidos e o Napne 

solicita incisivamente que os professores observem em seus alunos alguns indícios e 

os encaminhem para o núcleo quando identificados. 

 

5.2. O Contexto do Ifes Campus São Mateus: algumas figurações 

 

As atividades do Ifes, campus São Mateus começaram em 2006, ainda denominado 

Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo - Cefetes, ofertando os 

cursos de Mecânica e Eletrotécnica, na modalidade Integrado ao Ensino Médio e 

Concomitante/Subsequente ao Ensino Médio. Em 2008 passa a ser denominado 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, ainda no governo Lula 
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através da Lei 11.892/08 (BRASIL, 2008a). Mais tarde passa, a oferecer as seguintes 

engenharias: Mecânica (2010) e elétrica (2019), além de pós graduação lato e stricto 

sensu, este último em parceria com o campus Vitória (IFES, 2019b, ONLINE). 

 

A escola, atualmente, possui 672 alunos, dentre eles 18 com necessidades 

específicas, de acordo com o mapeamento realizado. Os horários de aula se dão em 

três turnos: Matutino: das 07:10 às 12:30, Vespertino: das 12:50 às 18:10 e Noturno: 

ads 18:40 às 22:20. O campus dispõe do seguinte quadro de servidores: 3 Pedagogos 

Área, 2 Assistentes de Alunos, 1 Auxiliar em Assuntos Educacionais, 4 Técnicos em 

Assuntos Educacionais, 1 Auxiliar em Biblioteca, 2 Bibliotecárias, 1 Assistente Social, 

1 Psicóloga, 2 Técnicos de Enfermagem, 2 Professoras de Atendimento Educacional 

Especializado, 20 Assistentes em Administração, 1 Relações Públicas, 1 Contador, 3 

Administradores, 1 Técnica em Secretariado, 1 Auxiliar Rural, 2 Tradutoras e 

Intérpretes Libras, 2 Técnicos em Laboratório, 2 Técnicos em Tecnologia da 

Informação, 1 Arquiteto e Urbanista, 1 Analista de Tecnologia da Informação, 69 

professores Ensino Básico e Tecnológico (EBTT), além do quadro terceirizado de 

profissionais de serviços gerais e agentes patrimoniais. 

 

5.3. Caracterização dos participantes 

Os participantes foram entrevistados de forma individual e, posteriormente, foi 

estabelecida a criação de duas categorias de análise: a perspectiva dos gestores e a 

perspectiva dos professores, que estão à frente das ações pedagógicas.  

 

Quadro 2: Gestores 

Nome 
fictício 

Atuação na 
instituição 

Experiência e formação 

Margarida Coordenadora do 
Napne 

Graduação em Direito, Mestrado em Gestão Social, 
Educação e Desenvolvimento Regional; Experiência 
de 20 anos na Educação. 

Bento Diretor de Ensino Graduado e Mestre em Engenharia Mecânica. 
Experiência de 10 anos na educação profissional. 

Edwiges  Pedagoga Graduação em Educação Física e Pedagogia; 
Mestrado em Educação. Experiência de 25 anos na 
Educação Básica. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas. 
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Quadro 3: Professores 

Identificação Atuação na instituição Experiência e formação 

Joana Professora de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado 

Graduação em Pedagogia. Especializações na 
área de Educação Especial. Experiência de 12 
anos na Educação e 08 meses na Instituição. 

Francisca Professora de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado 

Graduação em Letras Português e Inglês. 
Especialização em Educação Especial. Mestre 
em Gestão Social, Educação e 
Desenvolvimento Regional; Experiência: há 02 
meses na Instituição.   

Bete Professora do Ensino 
Básico, Técnico e 
Tecnológico (área da 
Licenciatura) 

Graduação em Ciências Biológicas - 
Licenciatura. Mestrado e Doutorado em 
Zoologia. Experiência de 15 anos na Educação 
e 10 anos na Instituição.  

Davi  Professor do Ensino 
Básico, Técnico e 
Tecnológico (área da 
Eletrotécnica) 

Graduação em Engenharia Elétrica. Mestrado 
em Energia. Experiência de 07 anos na 
Instituição.   

Lara Professora do Ensino 
Básico, Técnico e 
Tecnológico (área da 
Mecânica) 

Graduada e Mestre em Engenharia Mecânica - 
Experiência de 03 anos na Educação 
Profissional 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas entrevistas. 

 

5.4 Percepções a partir das falas dos entrevistados 

 

Ao longo das entrevistas, fui percebendo que a perspectiva dos gestores com a dos 

professores se aproximam em um determinado momento, quando abordam sobre o 

trabalho colaborativo em   como o Napne tem contribuído de forma significativa para 

que o processo de inclusão ocorra, bem como na busca de estratégias que visam a 

eliminação de barreiras pedagógicas e atitudinais. 

 

 

5.4.1 Entre figurações e tensões: as primeiras ações realizadas pelo Ifes 

Campus São Mateus 
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As primeiras ações destinadas às pessoas com necessidades específicas, no campus 

São Mateus, começaram no ano de 2018, quando no processo seletivo, a gestão do 

campus articulou algumas ações como entrar em contato com o estudante e sua 

família, com a antiga escola e instituição de atendimento educacional especializado, 

da cidade de São Mateus. Após isso, a instituição promoveu algumas intervenções 

nos dois anexos do campus como instalações de plataformas elevatórias, rampas de 

acesso, adequações de alguns mobiliários e criação de tecnologias assistivas. Hoje, 

a instituição conta com 18 alunos com necessidades específicas atendidos pelo 

Napne.  

 

A narrativa abaixo conta a história do acolhimento ao primeiro estudante com 

deficiência aprovado no processo seletivo do Ifes/São Mateus. 

 

“[...] sobre o nosso primeiro aluno com deficiência estávamos eu e o então diretor, quando 
soubemos que o estudante tinha sido aprovado, antes mesmo dele efetivar a matrícula, nós 
ligamos para a escola em que ele estudava, entramos no carro e fomos lá, perto do Nativo, 
ali Ferrugem, na escola, em um dia que ele estava para gente observar, conversar com ele 
e para entender as necessidades dele, para trazer para cá, né. Isso foi muito importante, 
porque a gente tinha vários problemas de acesso, principalmente infraestrutura. Não tinha 
AEE, tivemos que contratar. Não tínhamos acessibilidade, como aquela rampa que tem ali 
embaixo, foi feita erradamente, ela “morre” numa coisa que é fechada, o cadeirante tem que 
fazer uma curva, e não tínhamos a plataforma elevatória. Tínhamos banheiro adaptado, 
mas o espaço não estava totalmente adaptado, então a gente teve que ir lá e pegar as 
barras e mandar colocar, mexer na porta, mexer no piso, mexer nas calçadas, então tudo 
isso fomos aprendendo e fomos mexendo, então essas foram as primeiras ações. Quando 
o estudante chegou, o Napne não tinha uma sala, tendo esse espaço em 2018, com a 
chegada do aluno, uma sala meio improvisada, espaço pequeno, então devagarzinho, 
fomos nos adaptando, essas foram as principais questões que foram aparecendo, quando 
ele chegou nós fomos percebendo outras demandas, por exemplo, como ele fazia 
mecânica, a professora de AEE ia para os laboratórios, adaptamos a mesa de desenho para 
ele poder entrar com a cadeira, que fosse um plano inclinado, fomos criando algumas 
tecnologias assistivas como a mesa, no início não foi fácil” 

(MARGARIDA - entrevista - abr. 2022) 

 

Conforme mencionado na fala da Margarida, algumas ações foram essenciais para a 

inclusão do primeiro discente com necessidade específica no campus, como a 

contratação de professora de Atendimento Educacional Especializado, a estruturação 

da sala do Napne para os atendimentos particulares dos estudantes e para reuniões 

também. Além disso, a partir das formações e discussões realizadas com os 

professores, houve a necessidade de se realizarem pequenas adaptações nos 

laboratórios.  
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A narrativa da Margarida traz várias tensões, como por exemplo, a acessibilidade 

arquitetônica, os espaços para atendimento como a sala do Napne e a contratação de 

profissionais de atendimento educacional especializado. Percebeu-se que na fala da 

Margarida, enquanto gestora, houve de pronta ação às adequações nos espaços 

físicos da escola e outros que viriam a ser construídos, no decorrer do processo, como 

a instalação completa do banheiro que não havia sido finalizada. Conforme a figura 1. 

 

Entretanto, algumas outras adaptações tiveram a contribuição de professores e 

estudantes do curso técnico em mecânica concomitante ao ensino médio, de acordo 

com a fala da professora Lara.  

 

[...] surgiu a ideia também da turma do concomitante, que tinha aula com outro professor, 
de fazer uma mesa adaptada para ele fazer a soldagem, então foi bem bacana assim, que 
envolveu outra turma, a turma de soldagem do concomitante, aí eles fabricaram, né, porque 
a primeira vez que colocamos o estudante para soldar, colocamos uma placa em cima da 
lixeira lá, então ficou meio adaptado, porque as baias de soldagem ficavam altas para ele, 
porque geralmente eles executam a soldagem em pé, aí ficava muito alto para ele, aí os 
meninos do concomitante fizeram uma mesa que tinha regulagem de altura, conseguia 
encaixar a cadeira embaixo, para fazer o procedimento. 

(LARA - entrevista - mai. 2022) 

 

A professora Lara traz a importância das ações realizadas de forma colaborativa, uma 

vez que as adaptações são realizadas por outros professores e estudantes, realçando 

a contribuição na formação profissional dos discentes e, ao mesmo, tempo do 

compromisso do corpo docente de criar estratégias para ações mais inclusivas.   
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FIGURA 1: Banheiros destinados às pessoas com deficiência 

 

Fonte: Acervo do autor (2022) 

 

FIGURA 2: Rampa de acesso. 

Fonte: Acervo do autor (2022) 
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FIGURA 3: Vaga de estacionamento para pessoas com deficiência 

Fonte: Acervo do autor (2022) 

 

FIGURA 4: Passarela com uma pequena rampa de acesso 

Fonte: Acervo do autor (2022) 

 



66 

Além da acessibilidade arquitetônica, houve também a necessidade de criação de 

tecnologias assistivas para que o aluno pudesse minimamente acompanhar as aulas 

técnicas e, nesse sentido, com a articulação dessas redes de interdependência 

gestão, setor pedagógico e professores foram possíveis a criação de estratégias para 

que pudessem garantir o acesso e aprendizado. Ao longo da entrevista, Margarida 

pontuou, por exemplo, uma questão essencial da necessidade de criação e aplicação 

de mais políticas em âmbito nacional, embora reconheça os avanços que temos, 

inclusive do apoio que o Ifes tem oferecido, em termos dos processos de gestão 

educacional. A coordenadora ainda faz uma crítica a Base Nacional Comum 

Curricular, que  pouco se refere ao  fazer pedagógico na educação especial. 

 

[...] temos agora a reforma da BNCC, ela fala duas vezes em Educação Especial, nas duas 
primeiras versões, você tinha uma seção que falava de Educação Especial, na quarta 
versão, ela foi suprimida e aí cadê? Duas vezes aparece lá se você puxar, mas de forma 
muito esparsa, qual é a política que você vai ter, o que efetivamente vai fazer por esses 
estudantes. 

(MARGARIDA - entrevista - abr. 2022) 

 

Sob esse prisma, Elias (2006, p. 31) salienta que “se os seres humanos parassem de 

planejar e agir, então não haveria nenhum processo social”. Margarida também 

suscita a importância do trabalho colaborativo que é realizado na instituição, com a 

equipe multidisciplinar que articulam fazeres necessários ao atendimento e 

acompanhamento dos estudantes na instituição. Contudo, reconhece-se que há 

muitos desafios a serem superados, principalmente com relação ao aprendizado das 

pessoas com deficiência, pois, conforme Margarida pontua ao longo da entrevista, de 

que não é só dar o acesso, vai além disso.  

 

 

5.4.2 Figuração 1 - Os Processos Sociais de Formação (Inicial e Continuada)  

 

Nessa categoria de análise, serão discutidos os processos sociais, na perspectiva 

figuracional, as tensões e desafios vivenciados para garantir a permanência dos 

discentes na instituição.  
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É importante começar com a primeira aproximação, quando falamos dos processos 

de formação inicial e continuada, reconhecendo os desafios do fazer educativo, no 

âmbito da administração pública, mas que é um fator a ser considerado. Praticamente 

todos os entrevistados, em algum momento da entrevista, trouxeram a importância de 

formação para melhor atendimento aos alunos com necessidades específicas. O 

diretor de ensino do campus realça essa importância quando se recorda quando o 

primeiro estudante chegou à instituição. 

 

[...] na época, a gestão organizou uma formação que eu achei excelente que foi  direcionada 
ao preparo do ensino da escola para receber o aluno. Então, teve a formação, onde vieram 
as funcionárias da APAE, que trabalhavam com o aluno diretamente para explicar o que era 
o trabalho que era com o estudante, foi muito esclarecedor. Ele tem o problema de fala, mas 
o aluno, não tem problema mental nenhum, o que para mim foi mais esclarecedor foi: não 
há necessidade nenhuma para tratar o estudante como criança de falar a corzinha 
vermelha, a canetinha tal, isso para mim foi algo marcante, não esqueço disso que foi do 
trato com o aluno e foi muito bom no sentido de abrir a cabeça das pessoas e perceber que, 
ah, mais ele não vai conseguir realizar a tarefa… ok, mas a gente adapta. Ah, mas a gente 
vai estar formando alguém inapto a não realizar a tarefa? Não, a gente vai estar formando 
o aluno dentro das suas possibilidades com o curso sendo adaptado e se houver alguma 
atribuição que ele não tiver preparado, a gente vai relatar isso, mas felizmente após esse 
período, não houve essa limitação de atribuição, todos nós percebemos até onde ele 
consegue chegar e no trabalho com o estudante. Isso foi sendo adequado, então a 
mudança, enquanto servidor, foi a mudança de mentalidade das pessoas de achar que tudo 
é muito preto no branco, muito bem delimitado e não tem uma margem de flexibilização, 
isso serviu para abrir a cabeça, não só minha, mas do corpo docente como um  todo para 
verificar possibilidades de adequar a necessidade do aluno.  

(BENTO - entrevista - abr. 2022) 

 

Para o professor da eletrotécnica, algumas questões da formação docente, na 

perspectiva da inclusão, ainda carecem de elucidação, sobretudo, quando envolvem 

as práticas pedagógicas. O professor acredita que a escola poderia preparar o 

professor nas questões relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, visto 

que na sua formação primeira, que é a engenharia, não teve contato com as reflexões 

inerentes à educação, que de certa maneira, subsidiam o fazer pedagógico. 

 

“[...] é necessária uma formação, eu não fiz licenciatura e, ao que parece, a licenciatura 
também não supre de forma plena, pode até dar um subsídio, mas não assume de forma 
plena. Essa formação é para entender melhor, para compreender as diversas necessidades 
e tudo mais eu não tive e senti muita falta. Aprendi fazendo. É aquela história: A gente troca 
o pneu do carro andando e vai do jeito que dá e vira um caminho cheio de erros e acertos, 
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claro, mas ainda assim é um aprendizado … falho, provavelmente cheio de lacunas, mas a 
gente não tem uma visão ampla de como deve ser… como são as melhores práticas, o que 
seria o ideal, então a gente faz o que chamamos na engenharia de tentativa e erro. Assim, 
é penoso para o aluno e para nós [...]” 

DAVI - entrevista - abr. 2022) 

 

Essa fala me lembrou um texto da professora Roseli Fontana (2001), quando ela traz 

uma reflexão sobre a inclusão dos professores na educação inclusiva. A professora, 

em questão, vivenciou um desconforto em não saber como agir e se portar diante de 

uma aluna cega, numa aula de um curso de especialização. Nesse contexto, a autora 

faz a seguinte reflexão:  

 

Começar onde estamos, desloca-nos do esforço de sobrevoar o vivido 
em busca dos grandes painéis, em favor dos riscos do bordado em se 
fazendo ponto a ponto em telas não decalcadas. Assumir a confusão, 
reconhecer-se nela, dessacraliza nosso lugar de professores e 
possibilita-nos considerar nossas ações efetivas e os sentidos que nos 
3 têm mobilizado em relação a elas, na atividade concreta do trabalho 
docente, aproximando-nos de uma visão dinâmica de nossas relações 
com as diferenças que se dão a ver na sala de aula e seus efeitos na 
nossa constituição profissional (FONTANA, 2001, p. 2-3). 

 

Em contrapartida, a professora da mecânica traz, de forma indireta, alguns princípios 

do trabalho colaborativo em sua fala, pontuando principalmente a diversidade que a 

escola possui. Entretanto, a professora também reforça a necessidade de uma troca 

de experiências entre os pares, embora já tenha sido realizado pela equipe da escola. 

 

“[...] a gente tem que ir trabalhando, adaptando a escola a esse aluno e eu acho que isso já 
acontece. Acho que não tem uma coisa assim… que a gente pode fazer para os próximos 
alunos que forem chegar, porque cada um vai ter uma necessidade, a gente tem que ir 
tratando com os professores, com a turma, tem que ter uma formação, de repente aquele 
professor que trabalhou com aquela turma com aquela característica, passar para os 
próximos professores,  que vão trabalhar [...] Mas isso já é feito pelo Napne, quando um 
professor chega para dar aula numa turma, eles conversam, a forma de trabalho, mas é 
difícil porque cada aluno tem uma característica, mesmo os alunos que não têm 
necessidades específicas, a gente percebe que tem alunos que preferem escrever toda a 
matéria, tem alunos que preferem fazer exercícios, então isso já é feito” grifo meu. 
 

(LARA - entrevista - mai. 2022) 
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Outro fator, que tensiona os processos de formação para os professores atuarem com 

estudantes com deficiência, é a mudança contínua no quadro funcional do corpo 

docente. A pedagoga da instituição tensiona essa característica que afeta o fazer 

pedagógico, embora haja tentativas de realizar formações com o corpo docente e ela 

define como um processo contínuo. Ademais, a pedagoga salienta que no quadro de 

professores das licenciaturas a rotatividade é menor, então, com esses professores o 

trabalho de formação tem uma durabilidade maior. 

 

O grande desafio da promoção de acessibilidade, ainda que vamos trabalhando, é a 
formação do professor. A nossa realidade do Ifes, ela é muito complexa, nós não temos 
professores, professores... nós temos engenheiros que se tornaram professores e existe 
um fluxo de mudança muito grande nesse quadro, então, assim, esse é um grande desafio, 
de você receber novos professores, promovendo constantemente essas formações, de 
estar dizendo para esse sujeito de como ele vai atuar, sendo que ele veio de um universo 
muito diferente.  

(EDWIGES - entrevista - mai. 2022) 

 
 

Ao encontro desses relatos, trago a abordagem de Elias (2006), em que suscita que 

seres humanos convivem em figurações e, à medida que há convivência, há 

transformações, entendendo as perspectivas das redes de interdependência. Nesse 

sentido, os processos sociais são transformações que estão em continuidade, e, para 

o autor, todas as ações individuais surgem dos processos sociais já existentes e, a 

partir das interdependências, criam esse movimento de transformação. Desse modo, 

as falas dos entrevistados mostram a importância do trabalho colaborativo, como 

processo constitutivo de práticas educacionais exitosas.  

 

A tarefa de transformação educativa e social pode realizar-se 
mediante um trabalho colaborativo no qual a contribuição da pesquisa 
à prática educativa deve ser a de evidenciar melhorias reais a essas 
práticas, promovendo entendimentos entre seus praticantes sobre as 
situações concretas em que elas se produzem (ALMEIDA, 2010, p. 
210). 

 

Os entrevistados relatam que o Napne articula atividades que visam informar os 

professores que vão dar aula para os alunos com necessidades específicas. Nesse 

sentido,  o que poderia mudar seria uma ampla política de formação continuada para 
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os professores, que de modo geral possam se capacitar. Quando pensamos na 

educação profissional, sabemos que muitas vezes o professor não é licenciado, no 

campus São Mateus. Essas questões estão evidentes, pois há professores formados 

em Engenharias, porém, mesmo os professores licenciados, sentem uma carência de 

formação continuada e amparo para execução das atividades. Não obstante, para 

além da formação, algumas inquietações atravessam o cotidiano dos professores que 

atendem o público-alvo da educação, como a fala da professora Bete: 

 

“A minha preocupação com a educação especial é: Eu, como professora do ensino regular, 
é a quantidade de alunos, que sempre que a gente discute na inclusão. Mas todas as 
perguntas que foram feitas vem mostrando que a gente sempre precisa ter um cuidado, um 
carinho, um maior tempo para atender um aluno da educação especial e, às vezes, a gente 
pensa que a inclusão só deve acontecer no sentido de olhar para um aluno com 
necessidades específicas, mas a gente não olha o quanto o professor precisa atender esse 
aluno e como o professor que tem, sei lá, seis turmas de ensino médio e tem seis alunos da 
educação especial com necessidades específicas, o professor não consegue administrar, 
porque muitas vezes um aluno da educação especial, o tempo que ele gasta para preparar 
a aula, ele gasta para preparar a aula da turma, porque todas as adaptações que ele precisa 
fazer. Então, hoje eu tenho essa preocupação de que, até quando a gente vai conseguir 
receber todos os alunos da Educação Especial, e atender com atenção o que eles precisam, 
porque o que eles chamam inclusão, entrando dentro da escola, a gente não pensou como 
a gente vai ter uma limitação para atender a inclusão, ou a gente vai ter que aumentar o 
número de professores do Napne, de atendimentos para a gente dar conta”  
 

(BETE - entrevista - mai. 2022) 

 

 

A preocupação da professora traz um tensionamento quando a inquietação apresenta 

no tocante ao número de alunos público-alvo da educação especial em sala de aula, 

sabemos, diante de todas as questões colocadas ao longo desta pesquisa, que as 

ações coletivas são uma das principais possibilidades que norteiam e colaboram para 

que uma prática pedagógica em sala de aula seja efetivada. No entanto, sabemos 

também que a escola ainda precisa se preparar para receber um público maior com 

necessidades específicas e que o próprio trabalho pedagógico precisa ser repensado, 

pois, atualmente, a realidade que vemos é que muitos professores estão em sala de 

aula e com muitas turmas, e isso dificulta bastante num planejamento individualizado.  

 

Em contrapartida, o projeto pedagógico do curso prevê o total do número de vagas 

por curso, desse modo, nos processos seletivos e no contexto das ações afirmativas, 
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existe a obrigatoriedade das instituições proporcionarem o número de vagas que são 

destinadas às pessoas com deficiência. A lei nº 12.711/2012 prevê que: 

 

Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de 
que trata o art. 4º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à 
proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência 
na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último censo do IBGE (BRASIL, 2012, Art. 5º).  

 

Conforme evidenciado na análise dos relatórios de gestão do Ifes (IFES, 2018; 2019; 

2020), o quantitativo de estudantes com necessidades específicas aumentou devido 

ao impulsionamento da lei em questão, com as modificações também realizadas pela 

Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), o que é um fator positivo. Entretanto, as falas 

como a da professora Bete traz a reflexão que muitas vezes não é sobre dar o acesso, 

mas também, é necessário que haja avanços nas políticas de inclusão e 

acessibilidade, embora reconheçamos que os marcos das políticas públicas ao longo 

da trajetória da educação especial, no contexto da educação inclusiva.  

 

 

5.4.3 Figuração 2 - O fazer pedagógico e as redes de interdependência  

 

Esse subcapítulo, vai ao encontro do exposto no objetivo de compreender através das 

práticas educacionais, os aspectos de acessibilidade e adequação curricular. Nas 

entrevistas, perguntei como cada participante pensava o planejamento e depois 

coloquei na pesquisa as falas que me chamaram mais atenção. O conceito de redes 

de interdependência contribuirá para entender como as ações das pessoas, em 

figurações, contribuem para consolidar o fazer pedagógico. 

 

Antes do fazer pedagógico, o planejamento educacional entra em cena, com relação 

às reflexões do planejamento A professora Francisca de atendimento educacional 

especializado aponta que: 

 

A gente sempre pensa o planejamento, de acordo com a especificidade do aluno, 
dependendo do que ele precisa, do que ele necessita, a gente pensa o planejamento dele, 
é uma coisa muito específica, não podemos dizer que os deficientes intelectuais é o mesmo, 
eles não são seres iguais, cada um é um ser único, então ,ele precisa das suas adaptações, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
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do planejamento específico, o planejamento é feito com a necessidade, com  a 
especificidade, até com um tipo de pessoa, se ele é mais dinâmico, se ele é mais social, a 
gente pensa nisso tudo. 

(FRANCISCA - entrevista - abr. 2022) 

 

A perspectiva de que como os professores e as pessoas, que compõem o dia a dia da 

escola lidam e/ou podem lidar com a complexidade da sala de aula e dos problemas 

da escola, me parece uma questão um tanto complexa. Entretanto, Novaski (1988, p. 

12), ao trazer um pensamento de um filósofo, suscita que “[...] a verdadeira arte 

consiste em cada um tornar-se suportável e, se possível, agradável a si mesmo e 

também suportável, e se possível, agradável aos outros.” A sutileza de estar firme em 

suas convicções e estar seguro do seu papel dentro da escola podem lidar com 

diferentes situações. De tal modo como a escola é o lugar do encontro, o 

planejamento, o estudo e as reflexões sobre os fenômenos ocorridos no espaço 

escolar contribuem de forma colaborativa para traçar caminhos para mediação de 

conflitos e resolução de problemas (NOVASKI, 1998). E trazendo o diálogo com a 

perspectiva da teoria eliasiana, pontua-se que: 

A relação entre indivíduos e sociedade é uma coisa singular [...] a experiência 
adquirida observando-se a relação entre partes e o todo em outras esferas 
pode, até certo ponto, ajudar-nos nesse aspecto. Ela pode nos ajudar a 
afrouxar e ampliar os hábitos mentais a que fizemos referência. Não se 
compreende uma melodia examinando-se cada uma de suas notas 
separadamente, sem relação com as demais (ELIAS, 1994, p. 25). 

A fala da segunda professora de atendimento educacional especializado vai ao 

encontro da reflexão realizada acima. A escola, sobretudo quando pensamos na 

educação profissional, pode e deve proporcionar possibilidades de inclusão em todas 

as esferas sociais. Nesse sentido, a professora Joana postula a seguinte reflexão: 

 

 

Não é fácil o processo do ensinar, nem para os típicos e nem para atípicos, mas, nessa 
perspectiva da educação especial inclusiva, fazer o melhor e o possível é essencial e 
fundamental para proporcionar a dignidade humana. Nós estamos humanizando esses 
estudantes, nós estamos proporcionando a eles situações que a sociedade lhes tirou e 
continua tirando do convívio social e dos seus direitos. 

(JOANA - entrevista - abr. 2022) 
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A fala da professora Lara, por sua vez, traz uma reflexão importante com relação ao 

papel da educação inclusiva, que é transformação social, o que vai ao encontro do 

que Ainscow (2009, p. 21) salienta: “Inclusão em educação pode ser vista, dessa 

forma, como um processo de transformação de valores em ação, resultando em 

práticas e serviços educacionais, em sistemas e estruturas que incorporam tais 

valores”. Nas palavras de Lara: 

 

Tenho certeza que a turma saiu com uma visão de inclusão, de acessibilidade muito maior 
do que se eles não tivessem esse contato dentro de sala, então, isso contribuiu de forma 
positiva para os demais estudantes também e para a escola de um modo geral. Assim, a 
gente se sente muito útil de fazer diferença na vida das pessoas. E é muito desafiador, 
porque quando eu cheguei eu nunca tinha dado aula de Soldagem, e aí me falaram: Lara, 
você vai dar aula de soldagem e tem um aluno cadeirante na sua turma, então a gente 
passou um sufoco, porque não é algo que a gente está acostumado, porque eu nunca tive 
contato com uma pessoa cadeirante e tal, e ele tem dificuldade na fala, então, às vezes, eu 
ficava sem graça nas vezes que ele falava  alguma coisa e eu não entendia, por exemplo, 
aí depois, a gente vai acostumando e dizer:  Não, [...], repete aí, não entendi… então, a 
gente vai crescendo como pessoa também, é um desafio, a gente tem que pensar além 
daquilo que estamos acostumados, mas é bem gratificante.  

(LARA - entrevista - mai. 2022) 

 

 

Segundo Gebara (2012), os processos de ensino e aprendizagem têm um 

desenvolvimento histórico e se constituem no interior das configurações em que  as 

pessoas vivem ese torna fundamental para o desenvolvimento das pessoas em uma 

determinada sociedade. A partir das reflexões, que são realizadas no interior das 

escolas com formação pedagógica e planejamento das ações, estas contribuem para 

uma prática pedagógica que faça a diferença no aprendizado dos estudantes que 

estão nesses espaços. Desse modo, Sobrinho, Kautsky e Pantaleão (2018, p. 310) 

afirmam que: 

 

Apoiados nos construtos eliasianos, observamos que a prática 
pedagógica se expressa e se justifica na teia das interdependências 
que envolvem, direta ou indiretamente, professores, alunos, pais, 
gestores escolares, gestores públicos. Em associação, consideramos 
que os sentidos que significam e delineiam as práticas pedagógicas 
na escola universalizada também mantêm vínculos estreitos com 
outras transformações sociais em curso, às vezes, de longa duração 
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Contudo, com relação aos aspectos de acessibilidade arquitetônica, as quais tiveram 

importantes ações que se tornaram fundamentais para promoção de acessibilidade e, 

conforme mencionado na fala da gestora Margarida, o campus implementou rampas 

de acesso, banheiros com acessibilidade, adequações de alguns mobiliários e 

tecnologias assistivas. Conforme explicitadas nas Figuras 1, 2, 3 e 4.  

 

Além disso, o campus dispõe de uma sala de atendimento educacional especializado, 

com materiais e algumas tecnologias assistivas, que funciona no próprio Napne, e 

esta sala é também utilizada para reuniões do Núcleo. Alguns alunos com mobilidade 

reduzida têm direito a uma mesa maior para realização das atividades (FIGURA 5). 

FIGURA 5: Mobiliário adaptado para estudantes com mobilidade reduzida 

 

Fonte: Acervo do autor (2022) 

 

A partir das falas explicitadas ao longo do capítulo, cabe discutir e refletir sobre o 

direito à educação, ancorada, sobretudo no tripé: acesso, permanência e apropriação 

do conhecimento (VIEIRA; HERNANDEZ-PILOTO; RAMOS, 2017). Sendo assim, os 

autores salientam a importância do acesso, como elemento constitutivo da 

possibilidade do indivíduo se fazer aluno e, desse modo, os autores complementam: 

“[...] assumir, com ele, o desafio de vivenciar a tensão existente entre o 

desenvolvimento de certa autonomia em relação à apropriação/constituição do 
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conhecimento e a necessidade de esse processo ser mediado pela figura do 

professor” (VIEIRA; HERNANDEZ-PILOTO; RAMOS, 2017, p. 110).  

 

Com relação às condições de  permanência, os autores destacam que este processo 

envolve uma atitude humana para com o humano, sendo cerceada pela mediação, o 

qual se constitui “[...] redes de sustentação ao ato educativo que se desdobram desde 

a reorganização da instituição escolar e a articulação de serviços e apoios diversos 

até a promoção de novos/outros pensamentos e olhares acerca da importância de a 

educação ser assumida como um direito de todos” (p. 111). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista os argumentos apresentados nesta pesquisa, buscou-se refletir sobre 

as ações desenvolvidas pelo Ifes no que tange à acessibilidade escolar.  O processo 

de implementação das ações de inclusão teve muitos desafios, porém a instituição 

buscou estratégias para que os estudantes não fossem desassistidos. Além disso, os 

relatórios de gestão sistematizados apontaram, ao longo da trajetória de 

implementação de diretrizes institucionais e resoluções que trazem procedimentos, 

processos de identificação, acompanhamento e certificação dos estudantes com 

necessidades específicas. 

 

A trajetória de implementação, que os relatórios de gestão denominam como o 

“fortalecimento da educação especial'', especialmente impulsionada pela alteração da 

Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), contribuiu para o aumento no número de vagas 

e, consequentemente, a diversidade de alunos com diferentes tipos de deficiência que 

passam a frequentar o espaço escolar.  

 

Percebe-se que ao longo das entrevistas, os professores, em alguns momentos, 

relataram a necessidade da instituição em promover, com mais frequência, formação 

inicial e continuada e da pesquisa, de modo a melhorar a rotina do trabalho docente 

com suas práticas pedagógicas. Contudo, os professores não hesitam em dizer que o 

trabalho em parceria e o acompanhamento que é realizado para os alunos, o que eu 

chamaria de trabalho colaborativo, tem sido positivo na promoção de inclusão, 

acessibilidade e equidade.  

 

Contudo, percebe-se também a necessidade de avanços nas políticas de inclusão já 

existentes, embora seja reconhecida a importância das políticas já existentes para o 

campo da inclusão. É nessa perspectiva que a pesquisa nos mostra as possibilidades 

e desafios do fazer educativo, no âmbito da administração pública. No entanto, a 

busca por uma sociedade mais inclusiva, perpassa pela transformação através das 

ações, dos planejamentos, da criação e aplicação das políticas públicas, num 

movimento contínuo, caminharemos para que as pessoas com deficiência possam 

estar asseguradas de exercerem os diversos papéis sociais, e que a sociedade possa 

incorporar valores em um viés mais inclusivos.  A educação inclusiva, pública, gratuita 
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e de qualidade deve continuar a ser garantida pelo poder público e que nós, 

profissionais da educação, possamos continuar a exercer nossa profissão com 

qualidade, dignidade, numa perspectiva colaborativa. 

 

Espera-se que a presente pesquisa possa contribuir para as reflexões sobre os 

atendimentos aos estudantes com necessidades específicas, compreendendo as 

especificidades de cada indivíduo, mas também aos processos de formação 

continuada, destacados ao longo das análises de dados. Além disso, evidencia-se a 

importância do trabalho colaborativo como possibilidade de tornar o processo de 

inclusão mais exitoso a partir do planejamento educacional, a fim de promover uma 

educação de qualidade para os nossos estudantes.     
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APÊNDICE A - QUADRO DE REVISÃO DE LITERATURA 
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PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA 

Título: As trilhas 
possíveis da inclusão 
de pessoas com 
deficiência na 
educação profissional 
do Ifes Vitória: 
narrativas dos 
protagonistas. 
 
Autor(a) Joselma de 
Vasconcelos Mendes 
 
Orientador(a) Sônia 
Lopes Victor 
 
Ano: 2013 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
do Espírito Santo - Ufes 
 

Analisa como tem sido 
desenvolvida a 
inclusão de pessoas 
com deficiência no 
Curso Técnico em 
Segurança do 
Trabalho, no Ifes 
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perspectiva dos 
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caso, tendo como 
participantes da 
pesquisa dois estudantes 
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professores e quatro 
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Instrumentos para coleta 
de dados: Entrevistas 
semiestruturadas com 
narrativas 
 
Referencial teórico: 
Paulo Freire e Walter 
Benjamin  

Dissertação de 
mestrado 

Título: Acessibilidade e 
Inclusão Escolar no 
Ensino Agrícola: Um 
Estudo de Caso Sobre 
as Condições de 
Acessibilidade Física 
com Foco na 
Deficiência Visual no 
Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do Espírito 
Santo (Ifes) – Câmpus 
Santa Teresa  
 
Autor(a) Sandra 
Margon 
 
Orientador(a) Prof. Dr 
Dr. Denis Giovani 
Monteiro Naiff  
 
Ano: 2012 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro 

Realiza uma análise da 
acessibilidade física, 
urbana, arquitetônica e 
de produtos, no 
Instituto Federal de 
Ciência e Tecnologia 
do Espírito Santo (Ifes) 
- Câmpus Santa 
Teresa. 

Pesquisa com 
abordagem qualitativa, 
através do estudo de 
caso, tendo como 
participantes da 
pesquisa servidores da 
instituição e um 
estudante com 
deficiência visual.  
 
Procedimentos para 
coleta de dados: 
Entrevistas 
semiestruturadas, 
observação estruturada 
e não estruturada. 
 
Referencial Teórico: 
Sofía Pérez Ferrés  
 

Dissertação de 
mestrado 
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- UFRRJ  

Título: Estratégias de 
implementação da 
política de atendimento 
às pessoas com 
necessidades 
educacionais 
específicas nos 
Institutos Federais 
Brasileiros  
 
Autor(a) Rosélia 
Rodrigues dos Santos 
Lisboa 
 
Orientador(a)Profa. A 
Dra. Vera Lúcia Peixoto 
Santos Mendes   
 
Ano: 2017 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
da Bahia 

Busca  analisar as 
estratégias de 
implementação da 
Política de 
Atendimento às 
Pessoas com 
Necessidades 
Educacionais 
Específicas nos 
Institutos Federais de 
Educação, Ciência e 
Tecnologias brasileiros. 

Pesquisa com 
abordagem qualitativa e 
quantitativa, descritiva e 
exploratória. Estão 
elencados como 
participantes da 
pesquisa: 
Coordenadores dos 
Núcleos de Atendimento 
às Pessoas com 
Necessidades 
Específicas, no âmbito 
do Brasil.  
 
 

Dissertação de 
mestrado 

Título: Do direito à 
educação: o núcleo de 
atendimento às 
pessoas com 
necessidades 
específicas e a 
inclusão escolar no 
IFES 
Autor(a)Sanandreia 
Torezani Perinni 
 
Orientador(a) Rogério 
Drago 
 
Ano: 2017 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
do Espírito Santo - Ufes 

Investiga se as ações 
desenvolvidas pelo 
Napne dos campi 
Itapina e Santa Teresa 
do Instituto Federal do 
Espírito Santo 
contribuem para 
assegurar as 
condições de acesso, 
permanência, 
participação e 
aprendizagem de 
alunos com 
necessidades 
educacionais 
específicas na 
educação profissional 
integrada ao ensino 
médio. 

Pesquisa com 
abordagem qualitativa, 
através do estudo de 
caso, tendo como 
participantes da 
pesquisa servidores e 
estudantes do Ifes dos 
campi Itapina e Santa 
Teresa.  
 
Procedimentos para 
coleta de dados: análise 
documental, entrevistas 
semiestruturadas, 
questionários e grupos 
focais. 
 
Abordagem teórica: 
Perspectiva histórico-
cultural e materialismo 
histórico-dialético. 

Tese de doutorado. 

Título: Um olhar 
fenomenológico 
existencial para os 
docentes do IFES 
diante das dificuldades 
de aprendizagem de 
seus alunos : 
desvelando a inclusão 
dos incluídos 
 
Autor(a) Mirella 

Descreve, a partir da 
fenomenologia  
existencial, os 
discursos dos 
professores da área 
das Ciências Físicas, 
Químicas e Biológicas 
do Ifes Colatina, acerca 
de suas vivências com 
alunos e alunas com 
dificuldades de 

Pesquisa, de abordagem 
qualitativa, através da 
fenomenologia 
existencial. 
 
Procedimentos para 
coleta de dados: 
entrevistas individuais 
que se configuraram em 
narrativas pelos 
professores participantes 

Dissertação de 
Mestrado. 

https://repositorio.ufes.br/browse?type=author&value=Perinni%2C+Sanandreia+Torezani
https://repositorio.ufes.br/browse?type=author&value=Perinni%2C+Sanandreia+Torezani
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Guedes Lima de Castro 
 
Orientador(a) Hiran 
Pinel 
 
Ano: 2013 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
do Espírito Santo - Ufes 

aprendizagem. da pesquisa. 
 
Abordagem teórica: 
Paulo Freire e Elizabath 
Polity 

Título: A construção de 
um ambiente inclusivo 
no curso técnico em 
mecânica integrado ao 
ensino médio do Ifes 
campus São Mateus 
Autores: Laís Perpétuo 
Perovano, Georgia 
Bulian Souza Almeida 
e Carlos Roberto 
Coutinho 
 
Evento: V Seminário 
nacional de educação 
especial; XVI 
Seminário capixaba de 
educação inclusiva 
Ufes – Vitória / ES. 
 
Ano: 2018 
 
Instituição: 
Universidade Federal 
do Espírito Santo 

Apresenta algumas 
ações desenvolvidas 
pelo Núcleo de 
Atendimento às 
Pessoas com 
Necessidades 
Específicas (Napne) 
em parceria com 
docentes, com foco no 
processo de inclusão 
de um estudante 
público-alvo da 
Educação Especial, 
matriculado no Curso 
Técnico em Mecânica 
Integrado ao Ensino 
Médio.  

Pesquisa, de abordagem 
qualitativa, através da 
pesquisa exploratória. 
 
Instrumentos 
metodológicos: Análise 
documental 
 
Abordagem teórica: 
Perspectiva histórico-
cultural. 

Artigo publicado em 
evento. 

Título: Acesso de 
Estudantes com 
Necessidades 
Específicas ao Instituto 
Federal do Espírito 
Santo Campus Piúma.  
Autor: Gabriel 
Domingos Carvalho 
 
Evento: Colóquio 
Internacional de 
Educação Especial e 
Inclusão Escolar.  
Florianópolis - SC 
 
Ano: 2019 
 
Instituição: Instituto 
Federal do Espírito 
Santo 
:  

Compartilha a 
experiência e as ações 
desenvolvidas pelo Ifes 
para a consolidação e 
divulgação das ações 
afirmativas, através da 
experiência do campus 
Piúma. 

Pesquisa com enfoque 
qualitativo, tendo como 
aporte as legislações 
educacionais vigentes e 
as resoluções do Ifes, 
 
Instrumento de coleta de 
dados: Análise 
documental  
 
Abordagem teórica: 
Perspectiva histórico-
cultural.  

Artigo publicado em 
evento. 

Título: A Educação Analisa  o  processo  de  Pesquisa de abordagem Artigo publicado em 
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Especial no Ensino 
Superior: Contexto e 
Desafios 
do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do 
Espírito Santo (Ifes). 
 
Autores: Edilson 
Marcolino Nogueira; 
Lauren Souza do 
Nascimento 
Marchesano; 
Silvani da Silva 
Wingler;Vanessa 
Araújo Bernardes; 
Thaís Leal da Cruz 
Silva 
 
 
 
Revista Aleph 
 
Ano: 2019 
 
Instituição: Instituto 
Federal do Espírito 
Santo 

inclusão  de  discentes,  
no  ensino superior, no 
Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do Espírito 
Santo (Ifes). 
 

qualitativa. 
Instrumento de coleta de 
dados: Análise 
documental  
 
Abordagem teórica: 
Boaventura de Sousa 
Santos 

periódico 

Título: Atendimento 
Educacional 
Especializado no 
Instituto Federal do 
Espírito Santo: quais 
delineamentos? quais 
modos de atuação do 
professor do 
Atendimento 
Educacional 
Especializado? 
 
Autores: Carline 
Santos Borges; Mariza 
Carvalho Nascimento 
Ziviani; Renata Clara 
Costa Perovano 
 
 
Revista Educação 
Especial em Debate 
 
Ano: 2020 
 
Instituição: Instituto 
Federal do Espírito 
Santo 

Relata as experiências 
de três campi (Nova 
Venécia, Centro-
Serrano e Serra) das 
frentes de trabalho 
expostas na Nota 
Técnica-
SEESP/GAB/nº 
11/2010. Discute os 
modos de atuação do 
Professor de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado e tece 
reflexões sobre as 
experiências e práticas 
de ensino colaborativo 
dos professores de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado, 
dialogando com as 
percepções dos modos 
de organização do 
trabalho nos contextos 
de inclusão escolar.  

Pesquisa, de abordagem 
qualitativa, através da 
pesquisa exploratória. 
 
Instrumentos 
metodológicos: 
Descrição dos relatos de 
experiências das 
professores de AEE 
 
Abordagem teórica: 
Perspectiva histórico-
cultural. 

Artigo publicado em 
periódico 

Título: O TRABALHO 
COLABORATIVO E O 

Apresenta uma 
reflexão a respeito do 

Pesquisa de abordagem 
qualitativa, através do 

Artigo publicado em 
periódico 
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ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO AOS 
ALUNOS COM 
AUTISMO NO 
INSTITUTO FEDERAL 
DO ESPÍRITO SANTO 
 
Autores: Fernanda 
Monticelli; Felipe 
Saiter; Adriana Pereira 
 
 
Revista Educação 
Especial em Debate 
 
Ano: 2020 
 
Instituição: Instituto 
Federal do Espírito 
Santo 

trabalho colaborativo 
como proposta entre os 
docentes e 
profissionais da 
educação de modo a 
adequar as situações 
que demandam 
atendimento a jovens 
alunos com autismo, 
no Instituto Federal de 
Educação do Espírito 
Santo (Ifes). 

estudo de caso. 
 
Instrumento de coleta de 
dados: Revisão 
bibliográfica. 
 
Abordagem teórica: 
Vygotsky e Bakhtin  

Fonte: Elaborado pelo autor inspirado no esquema paradigmático de Gamboa (2012). 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PARTICIPANTES  

SEÇÃO 1: GESTORES (1 DIRETOR DE ENSINO, 1 PEDAGOGA, COORDENADOR 

(A) DO NAPNE)  

Nome:                                                                                                                           Formação  

acadêmica:                                                                                           Função/Cargo:                                                                                                             

Tempo de exercício:                                                                                                                   

   

● Conte-nos um pouco de sua trajetória na educação (tempo de experiência 

nesta e/ou em outra instituição). 

● Quais são suas atribuições e como é a sua rotina no setor em que você atua? 

● Na sua perspectiva, como a escola se organizou quando o primeiro estudante 

com necessidades específicas ingressou na instituição? Quais foram as 

mudanças que você enquanto servidor percebeu? 

● O que você destaca como positivo e desafiador na promoção de acessibilidade 

aos discentes com necessidades específicas? 

● Fale um pouco de como você participa das ações para educação das pessoas 

com necessidades específicas? 

● Quais ações que a escola poderia planejar para os estudantes com 

necessidades específicas? 
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SEÇÃO 2: PROFESSORES (2 Professores de Atendimento Educacional 

Especializado, 3 Professores do Ensino Básico e Tecnológico) 

Nome:                                                                                                                              Formação 

acadêmica:                                                                                                                     

Função/Cargo:                                                                                                              Tempo 

de exercício:                                                                                                                   

  

● Conte-nos um pouco de sua experiência com os estudantes público-alvo da 

educação especial (tempo de experiência nesta e/ou em outra instituição) 

● O que você pensa sobre a inclusão das pessoas com deficiência na educação 

profissional? 

● De que forma a escola lhe ofereceu subsídios à sua prática pedagógica? 

● Como o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas 

contribui para o processo de inclusão e promoção de acessibilidade dos 

estudantes com necessidades específicas? 

● De qual maneira você pensa o planejamento para os estudantes público-alvo 

da educação especial, considerando adequações curriculares, flexibilização e 

avaliações? 

● O que você destaca como positivo e desafiador na promoção de 

acessibilidade aos discentes com necessidades específicas? 

● Fale um pouco de como você participa das ações para educação das pessoas 

com necessidades específicas? 

● Quais ações que a escola poderia planejar para os estudantes com 

necessidades específicas? 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O (A) Sr. (Sra)_____________________________________________ está sendo 

convidado (a) a participar de uma pesquisa intitulada “A inclusão das pessoas com 

necessidades específicas na educação profissional e tecnológica: O contexto do Ifes 

Campus São Mateus/ES” sob a responsabilidade de Erick Carlos da Silva, estudante 

de Graduação em Pedagogia (Licenciatura) da Universidade Federal do Espírito 

Santo, Centro Universitário Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus, sob a 

orientação da Professora orientadora Drª Isabel Matos Nunes. 

 

Justificativa 

Com os novos cursos criados em diferentes modalidades de ensino: Ensino médio 

integrado, Proeja, concomitantes/subsequentes e ensino superior (graduação, pós-

graduação lato e stricto sensu) contribuíram para a formação profissional e oferta do 

ensino público e de qualidade nas regiões do estado. Neste sentido, após as ações 

afirmativas serem institucionalizadas com resoluções e diretrizes para ingresso dos 

estudantes, possibilitaram o acesso dos estudantes público-alvo da educação 

especial que por muito tempo estiveram fora dos espaços formais de educação. Além 

disso, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 

define que a etapa da Educação Especial é transversal desde a educação infantil até 

o ensino superior (BRASIL, 2008), reforçando que o direito à educação para as 

pessoas com deficiência devem ser garantidos. 

 

Objetivo da pesquisa  

A pesquisa tem como objetivo analisar as ações desenvolvidas pelo Instituto Federal 

do Espírito Santo (Ifes), campus São Mateus que possibilitem condições de acesso e 

permanência aos estudantes público-alvo da educação especial na Educação 

Profissional e Tecnológica. 

 

Procedimentos para obtenção dos dados 

Para a realização deste estudo, pretende-se, realizar um levantamento através de 

uma análise documental em que serão consultados os relatórios de gestão, as 

diretrizes da instituição no que se refere ao atendimento dos estudantes com NEE. 

Grande parte dos relatórios e documentos institucionais estão presentes no site do 
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Ifes e o mapeamento do quantitativo de estudantes com NEE será realizado em 

parceria com o Napne. 

Os principais documentos a serem analisados estão abaixo elencados: 

• Resolução C/S nº 34 e 55/2017 do Ifes; 

• Plano de Desenvolvimento Institucional do Ifes; 

• Regulamento de Orientação Didática dos cursos técnicos – 2020 do Ifes; 

• Relatórios de Gestão do Ifes, anos 2018, 2019 e 2020; 

• Regulamento do Funcionamento e atribuições do Napne no âmbito do Ifes; 

Após este momento, pretende-se realizar entrevistas semi-estruturadas com os 

professores e gestores do campus, para gravação, transcrição e por fim, sua análise. 

 

 

Riscos e Desconfortos 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 

envolver participação presencial pode haver situações de constrangimento pela fala 

no local de trabalho, interpretação equivocada da entrevista ou da documentação, 

infecção pela Covid-19, embora seja seguido os protocolos de biossegurança, como 

o uso de máscara, distanciamento social e higienização das mãos. Em casos de 

ocorrência com relação aos riscos e desconfortos será dada assistência imediata que 

se configura na assistência emergencial e sem ônus de qualquer espécie ao 

participante da pesquisa, em situações em que este dela necessite e assistência 

integral, que é aquela prestada para atender complicações e danos decorrentes, direta 

ou indiretamente, da pesquisa. Também será garantida a indenização diante de 

eventuais danos, através da cobertura material para reparação ao dano, causado pela 

pesquisa ao participante da pesquisa. 

 

Benefícios 

Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às contribuições e aprimoramento 

de ações tanto das práticas educacionais como a participação dos estudantes com 

deficiência na instituição. Indo ao encontro dos limites e possibilidades que a 

instituição pretende oferecer a clientela, o que contribui para a qualidade de ensino a 

ser ofertada, sobretudo, no âmbito da educação profissional. 

Garantia do Sigilo e Privacidade 
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É importante dizer que os dados dos sujeitos participantes da pesquisa serão 

mantidos em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. 

Nesse sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e 

análise dos dados serão fictícios. Ressalta-se a garantia de plena liberdade do 

participante da pesquisa para decidir sobre sua participação, podendo retirar seu 

consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo algum. 

Os dados da pesquisa serão armazenados num prazo de 05 anos. Os resultados da 

pesquisa serão utilizados nas reflexões sobre as ações que a instituição desenvolve 

para incluir os estudantes com deficiência, com embasamento teórico em Norbert 

Elias e da Sociologia Figuracional, o que será discutido os conceitos das redes de 

interdependência e figuração, quando tratamos das ações desenvolvidas pelos 

profissionais da educação. 

 

Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento 

A sua participação na pesquisa é voluntária e que caso você opte por não participar, 

não terá nenhum prejuízo e você não mais será contatado (a) pelo pesquisador. Caso 

aceite, será garantido o acesso aos resultados da pesquisa, em quaisquer etapas que 

for solicitado. 

 

Esclarecimento de dúvidas: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 

pode contatar a pesquisadora Isabel Matos Nunes, no telefone (27) 99870-8494. O 

(A) Sr (A) também pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa – Campus do Ceunes 

pelo telefone (27) 3312-1519, e-mail: cepceunes@gmail.com/ 

comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, endereço Rodovia BR 101 Norte, Km 60, 

Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 

Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO PARA PARTICIPANTE DA PESQUISA 

Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 

documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 

aceito a minha participação e compreendo que posso retirar meu consentimento e 

interrompê-lo a qualquer momento, sem penalidade. Também declaro ter recebido 
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uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada 

pela pesquisadora principal e rubricada em todas as páginas. 

 

 

 

 

São Mateus, ____ de _________________de 2022. 

 

 

___________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO (A) PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 

 

___________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO (A) PESQUISADOR (A) RESPONSÁVEL  
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ANEXO: PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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